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PORTARIAS DE 18 DE JANEIRO
DE 1972	 -

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Artigo 11, 11 3°, item
7, do Regimento aprovado pelo De-
creto n° 58.324, de 2 de maio de 1963,
publicado no Diário Oficial da União
de 27 suosequente, resolve:

N° 36-DG - Designar Luiz Carlos
Pinto Amando .- Fiei do Tesouro, ní-
vel 18, requisitado do Ministério da
Fazenda para esta Autarquia, para
exercer a função gratificada, símbolo
4-F, de Chefe da Seção Administra-
tiva (1F-SA), da Inspetoria Fiscal do
Pacto de Niterói, da 6° Diretoria Re-
gional deste Departamento..

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso da atribuição que lhe confere
a letra h, do Artigo 9', combinado com
o 5°, do Artigo 23, da Lei número
4.213, de 14 de fevereiro de 1963, pu-
blicada no Diário Oficial de 21 subse-
quente, resolve,

N° 37-DG - Aposentar, no Quadro
de Pessoal desta Autarquia, aprovado
pelo Decreto numero 51.897, de 9 de
abril de 1963 e revisto pelo Decreto
numero 69.812, de 21 de dezembro do
1971, publ%ado no Diário Oficial da
União, Seçao 1, Parte I, de 23 do mes-
mo mês e ano, Nery Moritz, Arma-
zenista AF-102.10.B, de aceado com
Artigo 176, item III, combinado com
o Artigo 178, item III, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952.

CONSELHO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS	 •

RESOLUÇA° N9 869.2-71, DE 14 DE
DEZEMBRO DE 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 6 9, inciso
B, alínea 8, da Lei n9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN -
n9 91-63, DNPVN - n9 460-71 e MT
- n9 30.459-71, bem como o que fi-
cou deliberado na 869 3 Reunião Or-
dinárien realizada em 14 de dezembro
de 1971, resolve:

I - Aprovar as alterações constan-
tes desta Resolução, na Tabeja "3" -
Suprimento de Aparelhamento Por-
hulrio, da tarifa do Pôrto do Rb cte
Janeiro, baixada pela Portaria nume.
ro 923, de 16 de outubro de 1967, can-
respondente à utilização de aparelhos
flutuantes.

I-A) A taxa n9 26, poisa a toe a
Seguinte redação:

"26. Pelo fornecimento de cltorea
marítima, por hora ou fração da ho-
ra:

I - De até 60 toneladas - Cr$
88,00;

Mínimo a ser cobrado - Cr$ 352,00:
II - De até 200 toneladas - Cr$

480,00;
Minimo a ser cobrado - Cr$ ...

2.000,00.
I-B) As "observações" de letras a,

d e i, da mesma Tabela, passam a ter
a seguinte redação:	 •	 •

a) Os valôres dos itens I e II da
taxa n9 26, correspondem tão-somen-
te ao suprimento dos aparelhos; ca-
bendo ao requisitante as despesas,
com o suprimento obrigatório do pes-
soal, a serem cobradas, integralmente,
de acôrdo com as Tabelas de Pessoal
aprovadas pela Superintendência da
APRJ, com a indicação do número de
horas trabalhadas, acrescidas de 10%
a titulo de administração;

cl) A presente tabela refere-se
cessão de aparelho ou material para
embarcação atracada', inclusive para
o serviço de estiva, bem como para
outros serviços, que não tenham sido
confiados à APRJ e que sejam exe-

SUPERINTENDÊNCIA
•	 NACIONAL
DO ABASTECIMENTO

PORTARIA N° SUPER-3, DE 11 DE
JANEIRO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 1° do Decreto ir
60.450, de 13 de março de 1967, e

Considerando a denuncia do Convê-
nio firmado entre a SUNAB e o Go-
vèrno do Estado do Pará, em 2 de de-
zembro de 1964 e a celebração do pac-
to de 13 de agosto de 1971., regido
pelos parftmetros legais do artigo 160
do Decreto-lei n° 200,, de 25 de feve-
reiro de 1967,

Considerando que o nôvo Convênio
concilia' os objetivos da SUNAB com
os _das diversas Unidades da Fe-
des ação,

Considerando que, com a denúncia
do Convênio celebrado em 2 de de-
zembro de 1964, os dispositivos que fl-

cutados por terceiros, dentro ou fora
da área de atividades da Administra-
ção Portuária;

i) Para aplicação da taxa número
26, desta Tabela, o tempo de utili•
zação da cábrea será contado desde a
sua -saída do fundeadouro até o seu
regresso ao mesmo local".

I-C) Acrescentar à Tabela "J", a
seguinte observação:

"m) Quando os aparelhos, referi-
dos na taxa n9 26, forem requisitados
e não utilizados, permanecendo ina-
tivos nos fundeadouros, o requisitan-
te ficará sujeito ao pagamento cor-
respondente à's horas em que os apa-
relhos permaneceram a sua disposi-
ção, observadas as importâncias mi-
almas a serein cobradas".

II - Submetei esta Resolução à
homologação do Exmo. Sr. Ministro
dos Transportes, nos têrmos
do art. V da Lei n9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, sugerindo xiire o ato
homologatório tenha vigência a par-
tir de sua publicação no Diário.

Sala das Reuniões, 14 de idezembio
de 1971. - H. Araujo Góes. 10.0-
noa Poggi de Araujo.

xam preços ou estabelecem condições
de comercialização, constantes cios
Decretos Estaduais n°s 6.044, de 18 de
abril de 1968; 7.010, de 20.4.70; 7.109,
dé 30.6.70; 7.110. de 1.7.70; 7.157, de
7.8.70; 7.231, de 7.10.70; 7.270, de 5
de novembro de 1970; 7.593, de 9 de
julho de 1971; e 7.595, de 14.7.71,
perderam sua viência,

Considerando, a conveniência da
manutenção da. disciplina de abaste-
cimento e preços de produtos insti-
tuída em alguns decretos estaduais,
resolve:

Art. 1° Os preços máximos de ven-
da da carne verde e visceras de gado
bovino e suíno, no Municipio de Be-
lém, são aqueles estabelecidos pelo
Decreto n° 7.595, de 14.7.71, do Go-
vêrno do Estado do Pará.

Parágrafo único. As normas de ta.-
mercialização, para distribuição (lc
carne verde e víscera", de gado bovi-
no e suíno, sio as instituídas pelo
mesmo decreto estadual.

Art. 2° São fixados como preços
máximos de venda de frutas, maris-
cos, aves vivas e carvão vegetal, rt.s
fontes de produção, feiras e postos de

vendas do Município de Belém,
les estabelecidos pelo Decreto aú
ro 7.270, de 5.11.70, do Govêrno
Estado do Pará.

Art. 3° São fixados coino iireçea
máximos de venda, pêso cie fabrica-
ção e normas de comercialização do
pão, no Município de Belém e nos do
interior, os estabelecidos pelo Decreto
n° 7.593, de 9.7.71, do Govèrno do
Estado do Pará.

Art. 4° São fixados como preços,
máximos de venda, classificaçáo e
normas de comercialização do pesca-
do fresco e salgado, no Município de
Belém, os estabelecidos pelos Decre-
tos WS. 7.010, de 20.4.70 e 6.044, de
18.4.68, do Govèrno do Estado do
Pará.

Art. 5° São fixados como preços
maximos de venda de produtos horta-
granjeiros, no Município de Beim,
aqueles estabelecidos no Decreto
mero 7.157, de 7.8.70, do Govêrno do
Estado do Pará. 	 _-

Art. 6° A presente Portaria entra-
ra em vigor na data de sua publica-
ção no Diário Oficial da União, re-
vogadas as Portarias SUPER n's 42,
de 21 de setembro de 1971, 51, le 13
de dezembro de 1971 e demais dispo-
lições em contrário. - Glauco Car-
valho.

PORTARIA SUNAB N° 42, DE -17 DE
JANEIRO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento ...
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 1°. item
II, do Decreto n° 51.887, de 4 de abril
de 1963, resolve:

Dispensar, a pedido, a partir de 17
de janeiro de 1972, Izabel Ferreira Ri-
beiro, dos encargos de Substituta da
Chefe da Seção de Administraçãe
Divisão do Pessoal da _Superintendên-
cia Nacional do Abastecimento, para
os quais foi designada pela Portaria
SUNAB n° 793, de 11.10.71, publicada
no Diário Oficial da União de 21 de
outubro de 1971. - Glauco Carvalho.
PORTARIA SUNAB N° 43, DE 18 DE

JANEIRO DE 1972'
O Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento ...
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 1°, item II do
Decreto n° 51.887, de 4.4.63, resolve:

Dispensar a partir de 2 de dezem-
bro de 1971, Ana de Sá Barreto Fa-
ria, dot encargos de Secretária do Di-
retor da 'Campanha em Defesa da
klconomia Popular - CADEP - no
Estado de São Paulo, para Is quais
foi designada pela Portaria SUNAD
n° 106, de 15.2.71, publicada no Dia-
lio Oficial da União de 10 .3.71. -
Clauco Carvalho.
PORTARIA SUNAB N° 46, DE 19 DE

JANEIRO DE 1972
O Superintendente da Superinten-

dência 'Nacional do Abastecimento ...

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA
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Semestre.• • • • • •• ...... •
Ano e sib 	 •••erf

Exterior
Ano

1) O expediente das repartições
vú'rlicas, destinado 4 publecação,
se?ci recebido na Seção de Comuni-
coções até às 17 horas. O atendi-
vie:ito do público pela Sego de Re-

serd de 12 às 18 horas.
2) Os originais para publicação,

devidamente autenticados, deverão
ser datilografados • diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado ou
apergaminhado, medindo 22x33 cen-
timetros, sem emendas ou rasuras
que dificultem a sua compreensão,
em especial quando contiverem ta-
belas

Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do
D.I.N

3) Os originais encaminhados 4
publicação não serão restituídos de
partes: s,

4) As reclamações pertinentes a
meteria retribuída nos casos de
Erro ou omissão, se;•ão encaminhadas,
por escrito, à Seção de Redação, até
o quinto dia Útil subseqüente 4
publicação.

5) As assinaturas serão tomadas
no D,I.N. O transporte por via
aérea serd contratado separadamente
com a Delegacia da Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos
Brasília Esta poderd se encarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.I.N. Peste caso o
assinante dirigirá ao D.I.N. o pe-
dido de assinatura e 0 pagamento do
valor correspondente, na trena do
Item seguinte.
e) A remessa de caibres para

• assinatura, que • serd acompanhada
de esolarecimentos quanto à sua
aplicação, serd feita sómente por

•

ASSINATURAS

FUNCIONÁRIOS

Semestre 8.0 o, ........ .• • cri 22,80
Ano 	  -	  Cr$ 45,00

Exterior
.; 	  Cr$ 80,00

RZPARTIÇõEll PARTICULARES

• EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE riviPRENSA NACIONAL

011RETOR•4111111At.

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA
CHIPIE DO scorvioo on oonLio.nçans	 amura on seca° nis lononoao

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO 	 FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
alisa°	 PARTE te

Orgia destinado il publicaçao dos ato(. edministraçllo descentralizada
Impresso nz..i oficinas do Deputares (o els Imprensa Nacional

51t551LIA

Cr$ 30,00

Cr$ 80,00

	 Cr; 85.00 Ano

PORTE AÉREO
Mensal •,, Cr$ 17,00	 Semestral cri 102,00	 Anual .. Cri 204,00

, NÚMERO AVULSO
O preço do número avulso figura na última pdgina de cada

exemplar.
- o preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01, se do

mentia ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

cheque ou vale 7.ostal, em favor da

Tesoureiro do Department() de im-
prensa Nacional. Quanto ao coni,ra-
to de porte aéreo, em favor da De-
legacia Regional da Empresa Brasi-
leira de Correios e Telégralos em
Breei/ta,

7) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por esse meio
de transporte, a Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos em &asnice se obriga a
completar o encarninhamento ao dos-
tinatdrio por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço.

8) A Delegacia Regional da Em-
presa Brasileira de Correios E Telé-
grafos em Brasília reserva-se o di-
reito de reajustar os seus preços, no
elmo de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) Os -prazos da assinatura po-
derei° ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia útil
do trid.9 subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O prazo das 'assi-
naturas para o Exterior é semente
anua? e ruão haverd transporte por
via aérea.

10) A renovação deverá ser solici-
tada com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão susp "3nsos in-
dependentemente de avrso-prévio.

11) Para receberem os suplemen-
tes às edições dos
assinantes deverão
da assinatura.

12) Os pedidos
servidores devem
com comprovante
funcional.

órgãos oficiais, os
solicitá-los no ato

de assinaturas de
ser encaminhados
de sua situação

(SUNAB), usando das atribuições que
lhe são conferidas, resolve:

Delegar poderes ao Delegado da
SUNAB no Estado de Goiás, José
Carlos Tavares Filho, para reeresen-
tá-lo no ato de assinatura do Contra-
to de Prestação de Serviços, a ser ce-
lebrado com a firma Empresa de Con-
servação e Limpeza Dalt: Ltda., nos
têrmos da minuta constante do pro-
cesso SUNAB n° 24.766-71. - Glauco
Carvalho.
PORTARIA SUNAB N° 47,.DE 19 DE

JANEIRO DE 1972
O Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento ...
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 

1°, 
item II, do

Decreto a' 51.887, de 4 de abril de
1963, resolve:

Designar Carmem Maria Aguiar Pi-
nheiro, para exercer os encargos de
Assistente da Divisão de Estudos e
Pesquisas da Delegacia desta Supe-
rintendência no Estado ao Pará, na
vaga decorrente da dispensa de Uru-
batan Nazareno Reis, atribuindo-lhe
a gratificação prevista na Resolução
no -155, de 12:11.64, do extinto Conse-
lho Deliberativo desta Autarquia, al-
terada pela Portaria SUPER n° 283,
de 10 .4.68. - Glauco Carvalho.

Retificação,
PORTARIA SUPER No 63, DE ,28 DE

DEZEMBRO DE 1971
Na publicação feita no Diário Cili-

ciai de 31.12.71, pág. 4.092, onde se
lê: Art. 1° ... polarização básica
de 99,3%, ...

Leia-se: Art. 1° -	 polarização
básica de 99,3°,

Onde se lê: Art. 2° -	 polariza-
ção básica de 99,3,..a

Leia-se: Art. 2° -	 polarização
básica de 99,3°, ...

Retificação
PORTARIA SUNAB No 969, DE 27 DE

DEZEMBRO DE 1971
Na publicação feita no Diário Ofi-

cial de 31 de dezembro de 19Z1 (Se-

ção I - Parte II), página 4.093, onde
se lê:-

"N 969 - Delegar Luiz Walter Coe-
lho,	 ."

"N° 969 - Designar Luiz •Walter
Coelho, ..."

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZACÃO E REFORMA

AGRARIA
PORTARIA N9 79, DE 17 DE

JANEIRO DE 1972
O Presidente do -Instituto Nacional

de Colonização e Reforma Agrária. -
INCRA,INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere_ o artigo 25 do Regula-
mento Gerãl, aprovado pelo D3creto
n9 68.153, de 1 de fevereiro de 1971,
publicado no Diário Oficial do dia 2
do mesmo mês e ano;

Considerando os pareceres emitidos
pelos setores coniaetentes deste Ins-
tituto no processo INCRA-1.894-71,
relacionados com o requerimento de
registro como Emprêsa Particular de
Colonização, formulado pela SINOP
TERRAS Ltda.;

Considerando os demais docamen-
tos e expedientes anexos e apensos
ao citado processo, referentes à ins-
trução do mencionado pedido;

Considerando haver sido comprova-
do qúe 'foram cumpridas, pela cita-
da firma, as formalidades especificas
Miare o assunto, estipuladas no arti-
go 82, parágrafo único e respectivas
ahneas, do Decreto n9 59.428, de 27
de outubro de 1966, e na Instrução
ri9 13, de 1 de abril de 1967, do ex-
tinto IBRA; e

Considerando, especialmente, o con-
tido no Relatório INCRA-DP-Núme-
ro 79-71, de 16-9, 1971, resolve:

I - Conceder registro, como Em-
prêsa Particular -de Colonização, em
conformidade com as disposições con-
tadas no artigo 82, do Decreto núme-
ro 59.428, de 27-10-66, e na Instru-
ção n9 13, de 1 de abril de 1967, do
extinto IBRA, à SINO? TIERALS L1-

MITADA, com sede na Rua Cel. Xa-
vier de Toledo n 9 161, 29 andar, Con-
junto 203, São Paulo, Estado de São
Paulo;

II - Recomendar ao Departamen-
to de Projetos e Operações, sejam
adotadas as medidas complementares
cabíveis.

PORTARIA N9 80, DE 17 DE
JANEIRO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 25 do Regula-
mento Geral aprovado pelo Decreto
n9 68.153, de 1 de fevereiro. de 1971,
e publicado no Diário Oficial do dia
2 dos mesmos mês e ano,

Considerando os pareceres e as in-
formações dos técnicos do Departa-
Mento de Projetos e Operações, fa-
voráveis à aprovação do projeto con-
tado no Proc. IBRA-6401-70 e apre-
sentado pela "Colonizadora Noroeste
Matogrossense S.A. - CONOMALI",
sediada em Cuiabá, Capitai do Es-
tado de Mato Grosso;

Considerando os pareceres e as in-
formações do Departamento de Ca-
dastro e Tributação, constantes do
mesmo processo, quanto à situação
cadastral e tributária do imóvel re-
gistrado nesta Autarquia sob o nú-
mero 42 02 012 40001 e objeto do lo-
teamento em pauta;

Considerando que os pareceres ju-
rídicos constantes do aludido proces-
So atestam que a situação dominial
do imóvel é regular, conforme tran2-
crição n9 9.803, Livro 3-P, fõlhas 132
a 133, de 31 de janeiro de 1968, com-
provada em Certidão do Registro de
Imóveis da Comarca de Diamantino,
Estado de Mato Grosso;

Considerando que se trata de am-
pliação de empreendimento anterior-
mente iniciado pela emprêsa interes-
sada;

Considerando corretos os documen-
tos, as plantas e os demais expedien-
tes contidos no citado processo e re-
lativos ao mencionado imóvelI

Considerando que foram cumpridas
as formalidades especificas sôbre o
assunto, estipuladas no Decreto nú-
mero 59.428, de 27 de outubro de
1966, e na Instrução n9 13, de 1 de
abril de 1967, do extinto IBRA, re-
guladora da matéria;

Considerando, especialmente, o pro-
nunciamento e a sugestão do Dire-
tor do Departamento de Projetos e
Operações, emitidos no Relatório
INCRA-DP-N9 04-72, de 14 de janci- _
ro de 1972, resolve:

I - Aprovar, com o fim especial
de formação de 71 lotes rurais, de
área variável entre 50 a 80 hectares,
para assentamento de 50 farallias, o
projeto de loteamento dos pezarivtros
289 e 299, de 3.706,50 hectares, -par-
te integrante da chamada "Coloniza- -
ção da Gleba •Arinos" -, do imóvel
registrado neste Instituto sob o nú-
mero 42 02 012 40001, de propriedade
da "Colonizadora Noroeste Matogros-
sense S.A. - CONOMALI", confor-
me Certidão do Registro de Imóveis
da Comarca de Diamantino, Estado
de Mato Grosso, e transcrição nú-
mero 9.803, Livro 3-P, fls. 132 a 133,
de 31 de janeiro de 1968; II - de-.
terminar ao Departamento de Cadas-
tro e Tributação que proceda à re-
gularização da situação cadastral do
mencionado Imóvel, após a aprovação
contida nesta Portaria.

PORTARIA Nv 81, DE 17 DE
JANEIRO DE 1072

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma .Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 25 do Regula-
mento Geral, aprovado pelo Decreto
n9 68.153, de 1 de fevereiro de 1971,
publicado no' Diário Oficial do dia 2
dos mesmos mês e ano; -

Considerando os pareceres do De-
partamento de Projetos e Operações
e do Departamento de Cadastro e
Tributação, com referência ao proje-
to ele colonização e à situação' dados-
trai e tributária do imóvel registra-
do nesta Autarquia sob o n9 23 0 044
50454;
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Prado Werneclo de Almeida e Antô-
nio Emílio de Souza, conforme escri-
tura pública de compra e venda, la-
vrada no 19 Tabelai° de Notas em 16
de setembro de -1e67, e devidamente
transcrita sob o n9 21.239, às fia. 246,
do Livro 3-AB, de Transcrição das
Transmissões do Registro de Imeveie
da Comarca do mencionado Municie
pio eni 26 de setembro de 1967;

II - Determinar ao Depalearnento
de Cadastro e Teibutação que proce-
da à regularização cadastral do Imó-
vel, tendo em vista o projeto de lo=
teamento ora aprovado.

PORTARIA N9 83, DE 17 DE
JANEIRO DE 1972	 -

O Presidente do Inatituto Nacional
de Calonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições • que
lhe confere a letra "c", do Artigo 25,
do Decreto ne 68.153, de 1 'de feve-
reiro de • 1971; .

Considerando Os pareceres exara-
das no processo IBRA n9 1.776-68,
pelos órgãos , competentes do Depar-
tomento de Projetos e Operações o
do ,Departamento de Cadastro e Tri-
butação, com referência à situação
de imóvel rural, cadastrado sob o cá;
digo de rePS 41 09 031 01097, localizado
no Município de Santana do Peruai-
ba, no Estado de São Paulo;

Considerando corretos os documen-
tos, as plantas e demais expedientes
contidos no processo e relativos ao
mencionado imóvel;

Considerando haverem sido cum-
pridas as formalidades espedfica.s
sôbre o assunto, estipuladas no Arti-
go 96, do Decreto n9 59.428, de 27 de
outubro de 1966 e na Instrução nú-
mero 12, de 27 de fevereiro de 1967,
do extinto IBRA e

Considerando, especialmente, o
prorunciamento e sugestão do Dire-
tor do Departamento de Projetos e
Operações, emitidos no Relatório
INCRA-DP-N9-77-71, de 15-9-71, re-
solve: -

I - Aprovar, para o fim especial
de formação de 42- (quarenta e dois)
sítios de recreio e um lote reservado
à Companhia Brasileira de Estremas
de Ferro, de acordo com as plantas
anexas ao processo DERA n9 1.776-
1968, o- projeto de eloteamento da
área de 40,1 hectares, a ser desmem-
brado da área total de 136,5 hecta-
res, do_ imóvel cadastrado sob o códi-
go 41 09 031 01097, localizado no Mu-
nicípio de Santana do Pernalta, Ese
todo de São Paio, de propriedade de
Edésio de Oliveira Borges, conforme
escritura transcrita sob o n9 912, Li-
vro 3, fls. 192, aos 31 de outubro de
1966, no Registro de Imóveis, da Co-
marca de Baruera - SP.
II - Determinar ao Departamen-

to de Cadastro e Tributação que-pro-
ceda a regularização cadastral do
Imóvel, tendo em vista o projeto de
loteamento ora aprovado.

• PORTARIA N9 84, DE 17 DE
JANEIRO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 25, do Regula-
mento Geral aprovado pelo Decreto
n9 68.153, de 1 de fevereiro de 1971;

Considerando os pareceres exarados
no processo IBIS,A-DR-RS-N 9 1.735-
1970, pelos órgãos competentes desta
Autarquia, com referência à aituação
das áreas confinantes cadastradas sob
os códigos 51 02 022 53123 e 5102022022
53129, localizadas no Municipio- de
Viamâo, no Estado do Rio Grande do
Sul;

Considerando corretos os documen-
tos, as plantas e os demais expedi-
entes contidos no citado processo e
relativos ao mencionado imóvel;

Considerando haverem. sido cum-
pridas as exigências especificas sôbre
o assunto, estipuladas no Artigo 96,
do Decreto n9 59.428, de 27 de outu-
bro de 1966 e na Instrução 119 12. de

Considelando que o corresponden-
te anteepeojeaee foi aprovado pela De-
liberaçeo lis' 147, na 192e Reunia° da
Direta ia Idena no extinto Meta, eea-
liaida ien 8 cie julho de 1963;

Consitaranao corretos os documen-
tos, es piantae e os -adilais cepo:den-
tes ceetnees 110 citais° prccesso e re-
lativos. as, mencionado imóvel;

consata.aneo ,. que lorain c empa-
das as iooenaadaues especilicas euore
a) assunta cetipulacess no Deceeto nú-
mero 5e.ees, ue 21 de outubro de 1963;
e na Instiução n9 13, de 1 de abril
de 1967, do e:stinto IBRA, regulacio-
ra ua matéria;

Consioconsuo, especialmente, e pro-
nunaateento e a sugestão do Diretor
do Departamento de Projetos e Ope-
rações, emitidos no Relatório INcI5sa-
DP-Ns 72, do 1972, resolve:

I - Aprovar, para o fim especial
de formação de 516 lotes rurais, o
projeto de colonização apreseotado
pela "Companhia de Desenvolvimen-
to Agropecuário, Industrial e Mine-
ral do tateei° do Pará - CIDAPAR",
constan tes. do Processo IBRA-627-68 e
referente. ao Núcleo Pitorta localiza-
do nos, Municipioe de Bragança e Vi-
zeu, no Estado do Pará, a ser uesen-
volvido na área de 14.400,00 hectares
do Medd registrado nesta Autarquia
sob o n9 23 03 004 50 454, de proprie-
dade da aludida Empresa, conforme
escritura passada no Cartório do 29
Oficio de Bragança, Livro n9 96, fls.
62, da Comarca de - Bragança, Estado
do Pará;
II - Determinar que o requerente

apeei/ene, em seu projeto de coloni-
zação, os ocupantes existentes no
Imóvel em aprêço;

III Condicionar a autenticação
das plantas e a entrega das mesmas,
bem como a da Portaria de aprova-
çâo cio projeto, à apresentação do
comprovante de quitação do Impõsto
Territorial Rural relativo ao exerci-
do de 1971; e	 -

IV - Determinar ao 'Departamento
de Cadastro e Tributação que proce-
da à regularização cadastral do imó-
vel, tendo em vista o projeto ora
aprovado. .

PORTARIA d19 82, DE 17 DE
JANEIRO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 25 do Regula-
mento Geral aprovado pelo Decreto
n9 68.153, de 1 .de fevereiro de 1971;

Consfderando os pareceres exarados
no Processo INCRA SP-12.447-71,pe-
los Órgãos competentes do Departa-
mento de Projetos e Operações e do
Departamento de Cadastro e Tribu-
tação, com referência à situaçao do
'elevei rural denominado Fazenda
Tambure cadastrado sob o código 41
08 002 50 167, localizado no Munici-
pio de Amparo, Estado de São Paulo;

Considerando corretos os documen-
tos, as plantas e os demais expedien-
tes contidos no citado processo e re-
lativos ao mencionado imóvel; •

Considerando haverem sido cum-
pridas as formalidades especificas :o-
bre o assunto, estipuladas no artigo
96 do Decreto n9 59.428, de 27 de ou-
tubro de 1966, e na Instrução n9 12,
de 27 de fevereiro de 1967, do extin-
to IBRA, e,

Considerando, especialmente, o pro-
nunciamento e a sugestão do Diretor
do Departamento de Projetos e Ope-
rações, emitidos no Relatório lucra-
DP-N9 96-71, de 29 de outubro de
1971, resolve:

I - Aprovar, para o fim especial
de formação de 49 (quarenta e no-
ve) sítios de recreio, rurais e áreas
livres, de acordo com as plantas ane-
xas ao Processo INCRA-SP • Número
12.417-71, o projeto de loteamento
Arca total do imóvel rural de 76,76
hectares, cadastrado sob o código
41 08 002 50 167, localizado no idunica
pio de Amparo, Estado de São Pau-
lo, de propriedade de Roberto César

27 de fevereiro de 1967, do extinto
IBRA; e,

Considerando, especialmente, o pro-
nunciamento e sugestão do Diretor do
Departamento de Projetos e Opera-
ções, emitidos no Relatório INCRA-
DP-N9 95-71, de 20 de outubro de
1971, resolve:

I - Aprovai', para o fim especial
de formação de 30 (trinta) sities de
recreio, estradas e áreas verdes, de
acôrdo com as plantas anexas ao pro-
cesso acima citado, o projeto de lo-
teamento referente ao imóvel de área
medindo 22,46 hectares, cadasteade
neste Instituto sob os códigos 5( 02
022 53128 e 51 02 022 53129, localizado
no Município de Viamão, no Estado
do Rio Grande do Sul, de prepele-
dada de Calóg,ero La Porta, Antonio
Silvfno Machado e Darcy Frandosi,
conforme escrituras transcritas sob o
09 o n9 22.70S, Livro 3-AB, fls. 50,
e n9 22.706, Livro 3-AC, fls. 50, am-
bas em 7 de outubro de 1965, no Car-
tório do Registro de Imóveis e de
lutos e Documentas, da Comarca de
Viamão, do Estado do Rio Grande do
Sul.
II - Determinar ao Departamento

de Cadastro e 'tributação que proceda
à regularização cadastral do imóvel,
tendo em vista o projeto de letea-
mento ora aprovado.

PORTARIA N9 85, DE 17 DE
JANEIRO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o Artigo 25, do Regula-
mento Geral, aprovado pelo ureere'm
n9 68.153, de 1 de fevereiro de 1971:

Considerando os pareceres exarados
no 'processo IBRA-CR-4-N9 i58-70,
pelos 'órgãos competentes, do Depar-
tamento de Projetos e operações e do
Departamento de Cadastro e Tribu-

tação, com referência 'à situação do
imóvel rural, cadastrado sob o códi-
go n9. 41 09 035 51215, localizado ene
Itequera, na capital do Wtac-o de
São Paulo;

Considerando corretos os documco-
tos, as plantas e demais expealaisee
con tactes no citado processo- e relati-
vos ao mencionado imóvel;

'Considerando que foram cumpeL'as
as formalidades especificas :reata o
assunto, estipulados no Artigo 96, do
Decreto n9 59.428, de 27 de oureire
de 1966, e na Instrução n9 12, de 2'7
de fevereiro de 1967, do extinto
IBESA; e

Censideeando, especialmente, o p.o-
nunciamento e a sugestão do Diietor
do Departamento de Projetos e Ope-
rações emitidos no Relatório " INCRA.
DP-N9 85-71, de 22 de setembro de
1971, resolve:

I - Aprovar, para o fim esPecial de
expansão urbana, a formação cie 716
lotes urbanos, ruas e áreas verees,
de acerdo com as plantas anexas ao
processo IBRA-CR-4-N 9 158-70, -
projeto de loteamento referente ao
Imóvel de área 45,40 hectares a ser
desmembrado do Imóvel de ken to-
tal mediodo 641,53 hectares, cadastra-
do no Instituto sob o código 41 09 935
51215, localizado em Itaquera, Cepo.
tal do Estado de São Paulo,..de p: o-
prieciarie da Companhia Brasileira de
Projetos e Obras, conforme eselitu-
yds públicas transcritas sob o núme-
ro '113.443, em 18 de julho de 1969 e
n9 115.34d, de 15 de outubro de 1969,
ambas no Cartório da 99 Circunscri-
ção do Registro de Imóveis da Co.
marca de São Paulo.

II - Determinar ao Departamento
de Cadastro e Tributação que pra:e-
dis à regularização cadastral do imó-
vel tenda em vista o projeto d e lo-
teamento ora aprovado. - José Fran.
cisco de Moura Cavalcanti.

UNIVERSIDADE .FEDERAL
DE GOIÁS

PORTARIA N.° 1.500 DE 27 DE
DEZEMBRO DE 1971

O Vice-Reitor da Universidade Fe-
deral de Goiás no exercido da Rei-
toria, usando de suas atribuições le-
gais e estatutárias, resolve:

Designar Everaldir de Souza Ar-
tiaga, Compositor Mecânico, código
A-405.8.A, integrante do Q.U.P./
U.F.Go., para exercer a função Gra-
tificada, símbolo 12-F, de Chefe da
Seção Técnica do Serviço de Im-
prensa Universitária desta Univer-
sidade. - Paulo de Bastos Perilb.

AVISO As nErmurrçõEs
PúBLIGAS

O Departamento de Imprensa
Nacional avisa ás Repertieees Pú-
blicas em geral que deverão pro-
videnciar a reforma das aseinatu-
ras dos órgãos oficieis até o dia
30 de abril, a fim de evitar o can-
celeniento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinetura nova,
'eu de renovação, será feito con-
tra a apresentação do empenho
da despesa respectiva.

A renovação do contrato de por-
te aéreo *verá ser solic;tada, com
antecedência de trinta dias do
veneimento, à Delegacia Regional
da Emprêsa Brasileira de Correios

-e Telégrafos, em Brasília.

MINISTÊFZIO DA EDUCAC;L:\.0
E CULTURA

UNIVERSIDADE
FeDERAL DE ALUAS

POR PARIA N9 17, DE 7 DE
JANEIRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Alagoas, usando de atribuições ao
sua competência, resolve	 ,

De acordo com a autorização pi
sidencial exarado na Exposiçao de
Motivos n9 '777, de 31-8-71, do De-
partamento Administrativo do P,A-
soal Civil, nomear, em caráter efeti-
vo em virtude de habilitação em con-
curso homologado pelo DAS?, do
acõrdo com o art. 12, item II da Lei
n9 1.711, de 28-10-52, Débora Elisaina
Lima de Albuquerque, para exercer
o cargo de Armazenista, Codigo
AF-102-8-A, do Quadro Cinco de Pes-
soal - Parte Permanente desta Uni-
versidade, em virtude de José Falcão
da Silva, aproveitado para a relericio
cargo, ter sido julgado incapaz peia;
Junta Médica Federal do Estado de
Alagoas. - Nabuco Lopes Tavares da
Costa Santos.

PARECER

--- O interessado - Tobias Medei-
ros - exerce o cargo de Procurador
Regional da Junta Comercial do Es-
tado (fls. 2). E' também Professor
Coordenador de Ensino Médio, do
Serviço Civil do Poder Executivo es-
tadual (fls. 4).

2 - Pretende, agora, sua contrata
ção como Auxiliar de_ Ensino cia Cis-
ciplina de Instituições de Direito Pri-
vado da Faculdade de Econom ia e
Administreção da UFAL.

3 - Cabe a esta Comissão fite st:1
o julgamento da correlação de ma-
térias e da competfeliiciade de he



ESPECIFICAÇÃO
11ECEITA$ E DESPESAS CORRENTE
RECEITAS E DESPESAS CAPITAL

TOTAL

DESPESA
573.960
149.300
723.260

'RECEITA
723.260

723.260
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tufos, quanc.o aos cargos de Pro-
curac.or Rek,lonal da Junta Co.nc r

-ciai e o de Auxiliar de Ensino da Ca-
deira de instituições de Di-:eito
vedo, de vvi que está fo:a de ccgi-
lixo, em face da k)ortaria, número
2.328, de 28 de dezembro de 1971,
Governador do Estado, publicado no
Diário Oficial 241, de 29-12-71, de fls.
4, o cargo de Professor Coordenado...

4 — Há relação e reciproca en'a
os conhecimentos específicos exigidos
para o ensino do programa da disci-
plina de Instituições de Direito i,.'ri-
vado e foca o desempenho das prin-
cipais atribuições do cargo de Pro-
curador Regional- da Junta Comer-
cial. Vara se chegar a esta conclusão
basta confrontar o programa de ensi-
no da citada disciplina e as atribui-
ções a que se refere o art. 39, da Re-
solução n9 1, de 22 de junho de 1.967,
'que dispõe sobre o Regimento Inter-
no da junta Comercial de Alagoas, e
publicado no Dicirio Oficial de 7 de
julho de 1937.

5 — .Por outro lado, há compati-
bilidade de horário, dada a possibi-
lidade te exercício dos dois cargos,
em horafios diversos, sem prejtilzo
numero regulamentar das hwas de

trabalho determinado para cada um,
conforme se constata através das in-
formações de fie 2 e 3.

6 — Este o nosso parecer, S.M.J.
Maceió, 8 de janeiro de 1972.,

PARECER

O presente Processo i‘em em Vlb-
ta examinar a situação funcional do
Auxiliar de Ensino, Prof. Antonio
Aleixo Paes de Albuquerque, quanto
correlação de matérias e à, çonapata-
bilidade de horários, de cargos exer-
ciclos pelo mesmo.	 ..

Pelas declarações do interessado, de
fls. 3, verifica-se que ele não dxex ce
função pública alguma, além de um
contrato com a Prefeitura Municipal
de Rio Largo, como assessor jurídico
da mesma, pelo regime da

O declarante não está sujeito a ho-
rário de expediente, de Conformida-
de com o que foi declarado, as fls. 4
pelo Dr. Ezequias Alves, Prefeito de
Rio Largo.

A Constituição da República Fe-
derativa do Brasil, no Capitulo VII
— . Seção VIII, trata no seu art. 99,
da acumulação remuneracit de cargos
e funções públicas e assim estabelece:

"Art. 99 — E' vedada a acumula-
ção remunerada de cargos o funções
públicas, exceto:

I — 	
II

— a de um cargo õe professor
.com outro técnico ou cientilico;

IV — 	
§ 19 Em qualquer dos casos de

acumulação somente será permitida
quando houver correlação de maté-
rias e compatibilidade de horários.

No caso presente o Prof. Antonio
Aleixo Paes de Albuquerque tem ape-
nas um contrato de trabalho com a
Prefeitura Municipal de Rio Largo
para prestar-lhe Assistência Jurídica.
Há, portanto, correlação do rnatepas
entre a função de professor de direi-
to e a de assistente jurídico.

Quanto ao horário de trabalho não
há incompatibilidade, tendo em vista
que o interessado, na Prefeitura de
Rio Largo, não está sujeito a horá-
rio; e mesmo que o estivesse o ,xpo-
diente da Prefeitura é no horário da
tarde e o da Faculdade de Direito,
pela manhã.

-Pelo exposto e de acordo com o es-
tabelecido na Constituição Federal,
somosscle parecer que não há im re- ,

dimento algum para que o Prof. An-
tonio Aleixo Paes de Albuquerque
exerça as funções de Auxiliar de En-.
sino, na UFAL, salvo melhor juizo.;

Maceió, 10 de janeiro de 1972. --
João Teixeira Cavalcante, Presidente
— Jair Gaivão Freire, Relatar --
Francisco Malaquias de Almeida.

-
UNIVERSIDADE

FÈDERAL DO ESPIRITO SANTO
PORTARIA N° 10, DE 12 DE

JANEIRO DE 1972
O Vice-Reitor em exercício da Uni-

versidade Federal do Espírito Santo,
usando de atribuições legais e estatu-
tárias, resolve:

Declarar a aposentadoria compulsó-
ria do Professor Titular, EC-501, do
Quadro Unico de Pessoal — Parte
Permanente — da UFES, Sebastião
da Silva Marreco, matricula n°
1.625.959, da Faculdade de Odonto-
logia, a partir de 20 de novembro de
1971, com provento equivalente a vin-
te trinta e cinco avos (20/35) do ven-
cimento do referido cargo, nos rer-
mos dos artigos 101, item II, e 102,
item II, da Constituição Federal vi-
gente. — Valder Colares Vieira.

DIÁRIO OFICIAL (Seção I -- Parte II)
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL
s/

CCNSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SÃO PAULO

ORÇAMENTO PARA O EXERCICIO DE 2..971

n2 432 14. de 14 04 64-	 -
RECEITA

EM	 CRUZEIROS DESPESA.
EM	 CRUZEIROS

PARCIAL TOTAL PARCIAL SUBTOTAL •	 TOTAL

1 . 0. 0. 00 RECEITAS CORRENTES - 3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES
1.1.0.00	 RECEITA TRIBUTARIA 526.560 3.1.0.0	 DESPESAS DE CUSTEIO
1.2.0.00	 RECEITA PATRIMONIAL 38.000 3.1.1.0	 Pessoal 170.000
1.5.0.00	 RECEITAS DIVERSAS 158.700 723.260 3.1.2.0	 Material da Consu>s 42.400 •

3.1.3. 0 	Serviços de Tercei-
_ ros,	 . 105.760

e
3.1.4.0	 Encargos Diversos
3.2.0.0	 TRANSF.CORRENTES

16.000 334.160

, 3.2.5.0	 Contribuição Previ-
dência Social 39.820

3.2.7.0	 Diversas'irransferên •
cias Correntes 199.980 239.800 573.960

Tr57S15
",SUPERAVIT" . 149.300,

723.260
•n••n•n•1

el SUP E R A V IT " D O ORÇAMENTO CORRENTE 149.300 4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL
, 4.1.0.0	 INVESTIMENTOS

4.1.3.0	 Equipamentos e Ins-
talações 40.000

• 4.1.4.0	 Material Permanente 27.000 67,000
4.2.9.0	 INVERSUS FINANCEI-

•

- RAS
4.2.3.0	 Aquisição de Titulo _.

, Representativo	 de
.	 Capital de Empresa

em funcionamento 300
.,

.
. 4.2.6.0	 Diversas Inversões

,	 Financeiras	 . 82.000 82.300 149.300

. 149.300 149.300
. .

RESUMO .

Aprovado pela,Decisão n2 76, do 21.08.71, do cro, publicada no DO de 15,09.71 (Seção 1 - Parte II) na
página 2769.
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1,CONSELHO FEDERAL,'
PE ECONOMISTAS

PROFISSIONAIS
RESOLUÇÃO N° 576, PE 4 DE

JANEIRO Dig 1072

-' O Conselho Federal de Economistas
.Profissionais, no uso das atribuições
,legals a regulamentares conferidas
pela Lei n° 1,411, de 13 de agOsto de
1951, Decreto n° 31.794, de 17 de no-
vembro de 1952, resolve:

I - Conceder licença, pelo prazo
de 90 (noventa) dias, ao Conselheiro
Iberê Gilson.
II - Convocar o Conselheiro Su-

plente Joaquim Soter para substituir
Conselheiro licenciado, conforme

escolha unânime feita em escrutínio
tecreto.

Sala das Sessões, 4 de janeiro de
1972. - Affonso Armando de Lima
nate, Presidente.

. INSTITUTO NACIONAL,
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n.° 12, de .1972

PORTARIAS
COORDENAÇÃO DO PESSOAL

DA SRMA
N.° 72, de 6.1.72 - Exonera, a pe-

dido, a contar de 27.5.67 - José
Luiz Marques Filho, n.° 504.580, do
cargo de Escrevente-Datilógrafo, ni-
vel 7.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRPB

N.° 113, de 3.1.72 - Exonera, a pe-
dido, a contar de 7.10.69 - Juracy
Fernandes, n.° 68.225, do cargo de
Armazenista, nível 8.

DIVISÃO LOCAL DE PESSOAL
DA SRRS

NP 44, de 25.11.71 - Concede apo-
sentadoria, por invalidez, a Mauricia
Rodrigues Peres, n.° 36.208 - Servi-
çal, nível 6.

AGÊNCIA EM PORTO ALEGRE
- RS

N.° 22, de 12.11.71 - Concede apo-
sentadoria, por invalidez, a Ema
Moraes, n.° 38.191 - Auxiliar de En-
fermagem, nível 15.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRSP

• N. 1.774, de 12.1.72 - Concede
aposentadoria, por tempo de serviço,
a Emílio Navajas Filho, n.° 6.988 -
Médico, nível 22.

Determinações de Serviço'
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA

MÉDICA.
N. 1.484, de 14.1.72 - Dispensa, a

contar de 1.1.72 - Antônio Macário
de Assis, n.° 65.222, da função grati-
ficado. de Auxiliar de Gabinete, sím-
bolo 10.F, no Gabinete do Secreta-
rio-Executivo, por ter sido colocado à
disposição do FUNRURAL;. n.* 1.485,
de 14.1.72 - Dispensa, a contar de
1.1.72 - Manoel Delgado Thomaz,
ri.° 18.122, da função gratificada de
Assistente de Divisão, símbolo 2.F,
por ter sido colocado à disposição do
FUNRURAL.

SECRETARIA DO PESSOAL
N.° 1.405, de 11.1.72 - Dispensa,

a contar de 1.1.72 - Iara Nunes
Paiva, n.° 19.130, da função gratifica-
da de Auxiliar de Gabinete (P), sim-
bolo 10.F, no Sreviço de Secretaria,
em face de seu afastamento por mo-
tivo de requisição, a contar daquela
data; n.° 1.406, de 11.1.72 - Dispen-
sa, a contar de 1.1.72 - Enfio Sal-
les de Andrade, n.° 21.365, da funçko
gratificada sistente de Serviço
(P), símbolo 3.F, no Gabinete do Dl.

retor do Grupo do PeSsoal Local, em
face de seu afastamento por motivo
de requisição, a contar daquela data.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRSP

N.° 2.186, de 6.1.72 Desliga, a
pedido, do Quadro de Pessoal do ...
INPS - Edevina Moreira, n.° 18.670,
em face de sua aposentadoria como
segurada da previdência social, decla-
rando vago, em conseqüência, o cargo
de Auxiliar de Enfermagem, nível 14,
de que era detentora; n.° 2.187, de
8.1.72 - Desliga, a pedido, do Quadro
de Pessoal do INPS - Mário de Oli-
veira, n.° 3.359, em face de sua apo-
sentadoria como segurado da previ-
dência social, declarando vago, em
conseqüência, o cargo de Tesoureiro-
Auxiliar, nível 18, de que era detem-
ter;; n.° 2.188, de 6.1.72 - Desliga,
a pedido, do , Quadro de Pessoal do
INPS - Ignez Simões Couto, mime-
ro 14.937, em face de sua aposenta-
doria como segurada da previdência
social, declarando vago, em conse-
qüência, o cargo de Oficial de Admi-
nistração, nível 16, de que era deten-
tora.

Relação INPS n.° 13, de 19,2

PORTARIAS
couRDENAÇA0 DO PESSOAL

DA SRGB
NO 2.317, cie 12 de janeiro de 1972

- Concede aposentadoria, por inva-
lidez, a Dolores Ferreira da Paixão,
nO 4.115, Auxiliar de Enfermagem, ní-
vel 13;

No 2.320, de 12 de janeiro de 1972
- Concede aposentadoria, por inva-
lidez, a José de Araújo Silva, núme-
ro 49.701, Manipulador de Chapas
radiográficas, nível 7;
• NO 2,321, de 12 de janeiro de 1972
- Exonera, a pedido, a contar de 9
de setembro de 1971, Maria Auxilia-
dora de Souza Santiago, n9 17.514, do
cargo de Escriturário, nível 8.
, COORDENAÇÃO DO PESSOAL

DA SRPR
No- 158, de 13 de janeiro de 1972

Exonera, a pedido, a contar de 1 de
dezembro de 1971, João Atila Rocha,
no 25.791, do cargo de Médico,nivel
22;

N9 159, de 13 de janeiro de 1972 -
Exonera, a pedido, a contar de 31 de
dezembro de 1971, Osvaldo Fernando
Siegesmunde, no 57.900, do cargo de
Escriturário, nível 8;

No 160, de 13 de janeiro de- 1972 -
Exonera, a pedido, a contar de 30 de
novembro de 1971, Rosa Helena Rue-
da Fernandes, no 41.146, do cargo de

	

Escriturário, nível 10;	 •
No 161, de 13 de janeiro de 1972 -

Exonera, a pedido, a contar de 29 de
dezembro de 1971, Odacir Ricardo
Velaso Rego, no 57.941, do cargo de
Escriturário, nível 8.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL -
DA SRSP

No 1.767, de 5 de janeiro de 1972 -
Concede aposentadoria, por tempo de
serviço, a Arthur Vicente Amaral Fi-
lho, no 21.183, Médico, nível 22.

Determinações de Serviço
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO CEARA
No 3.379. de '11 de janeiro de 1972

- Dispensa, a pedido, a contar de 4
de janeiro de 1972, José Bastos Ma-
cambira, n9 871.961, da função gra-
tificada de Chefe de Seção de Cirur-
gia do SAM (F), símbolo 5-F, com
atribuições de Chefe do Ambulatório
no 2;

No 3.382, de 11 de janeiro de 1972
- Designa João Mendes Nepomuce-
no Filho, no 67.948, para exercer a

função gratificada de Chefe de Seção
de Cirurgia do SAIVI (F), silmbolo
5-1o, com atribuições de Chefe do
Ambulatório no 2;

No 3.384, de 11 de janeiro de 1972
- Designa José Expedito César, nú-
mero 37.269, para exercer a função
gratificada de Assessor do Superin-
tendente Médico (I), símbolo 5-F,
com atribuições de Assessor do Gru-
pamento de Serviço Médico Assisten-
cial.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO MARANHÃO

No 2.087, de 10' de janeiro de 1972
- Designa: a) Felizia Aranha Por-
telada, no 28.642, para 'exercer a fun-
ção gratificada de Encarregado de
Turma de Relações Públicas (C),
símbolo 6-F, com atribuições de Che-
fe de Seção de Expediente da Asses-
soria de Benefícios, na Coordenação
de Seguros Sociais; b) Francisco Fer-
nando Alves da Silva, no 67.234, pa-
ra exercer a função gratificada de
Secretário de Delegado (M), símbolo
13-F, com atribuições de Encarregado
do Setor de Cozinha do Hospital Pre-
sidente Dutra; c) Francisco Nasci-
mento de Jesus, n 9 62.681, para exer-
cer a função gratificada de Chefe
de Seção de Material (b), símbolo
3-F, com atribuições de Assessor-Che-
fe da Assessoria de Serviços Gerais e
do Patrimônio, na Coordenação de
Serviços Gerais e do Patrimônio; d)
José Braga de Araújo, n 9 42.015, pa-
ra exercer a função gratificada de
Encarregado de Turma de Cozinha
(C), símbolo 6-F, com atribuições de
Chefe de Seção de Administração do
Patrimônio, na Coordenação de Ser-
viços Gerais e do Patrimônio.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM MATO GROSSO

NO 2.555, de 11 de janeiro de 1972
- Dispensa, a pedido, a partir de 11
.de janeiro de 1972, Lioitta Petrolina
Cerqueira, no 35.125, da função gra-
tificada de Chefe de Serviço de Arre-
cadação e Fiscalização (I), símbolo
5-F, nomeando-a para exercer o car-
go em comissão de Assessor-Chefe da
Assessoria Especializada de Orça-
mento-Programa, símbolo 8-C. com
atribuições de Coordenação de Plane-
jamento.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM MINAS GERAIS

NO 8.937, de 12 de janeiro de 1972
- Dispensa, a pedido, a contar de 1
de junho de 1971, Paulo Rubens Fran-
zone, no 45.623, da função gratifica-
da de Informante-Habilitador (1),
símbolo 12-F, na Agência em Leopol-
dina;

N9 8.939, de 12 de janeiro de 1972
Designa Tereza Valse Fontes, nú-

mero 57.847, para exercer a função
gratificada de Informante-Habilita-
dor (I), símbolo 12-F, na Agência em
Leopoldina;

No 8.942, de 13 de janeiro de 1972
- Dispensa Nazareth Thereza de
Menezes, n9 30.734, da função grati-
ficada de Secretário de Delegado (B),
símbolo 9-F.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO PARANÁ

No 2.835, de 13 de janeiro de 1972
- Dispensa, a pedido, a contar de 5
de janeiro de 1972, Walberto Steiner,
no 32.864, da função gratificada de
Chefe de Seção Orçamentária (C),
'símbolo .4-F;

No 2.836, de 14 de janeiro de 1972
- Dispensa, a pedido, a contar de
31 de dezembro de 1971, Heráclito
Fernandes de Medeiros, no 7.367. da
função gratificada de Assistente-
Técnico (T), símbolo 2-F:

N9 2.837, de 14 de janeiro de 1972
- Designa Henrique Celso Perotti
Laffitte, ri9 58.899, para exercer a

função gratIficada de Assistente-Téc-
" laico (T), símbolo 2-F, ficando, em
conseqüência, dispensado da função
gratificada de Chefe de Seção de Ma-
nutenção do Serviço de Benefícios
(F), símbolo 4-F, a partir da data da
posse;

No 2.838, de 14 de janeiro de 1972
- Designa Antônio Cavalcanti de
Quadros, n" 13.676, para exercer a
função gratificada de Chefe de Seção
de Manutenção do Serviço de Bene-
fícios (F), símbolo 4-F;

No 2.839, de 14 de janeiro cico 1972
- Designa Ondina Abreu Ferreira de
Barros, n9 32.076, para exercer a
função gratificada de Tesoureiro,
símbolo 4-F, na Coordenação Finan-
ceira.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO DISTRITO FEDERAL

No 2.474, de 13 de janeiro de 1972
- Dispensa, a pedido, a contar de 3
de janeiro de 1972, Ayrton Pinheiro
de Almeida, n9 7.448, da função gra-
tificada de Chefe de Tesouraria (B),
símbolo 4-F;

No 2.480, de 13 de janeiro de 1972
- Dispensa, a pedido, a contar de 3
de janeiro de 1972, Osmar Nogueira
de souza, n9 39.168, da função gra-
tificada de Chefe de Seção de Con-
trôle da Manutenção (I), símbolo
5-F.

Re1aç -4 INPS n.° 14, de 1972
-.•

PORTARIAS
GRUPO In' PESSOAL LOCAL

No 1.315, de 17 de janeiro de 1972
- Exonera, a pedido, a contar de 18
de fevereiro de 1970, Maria Regina
Ferreira da Costa e Souza, n 9 23.340,
do cargo de Contador, nível 21;

No 1.316, de 17 de janeiro de 1972
- Exonera, a pedido, a contar de 1
de janeiro de 1972, César de Aquino,
n9 30.108, do cargo de Datilógrafo,
nível 9;

No 1.317, de 17 de janeiro de 1972
- Concede aposentadoria, por inva-
lidez, a Angela Percu, n9 30.099, Da-
tilógrafa, nível 9;

NO 1.318, de 17 de janeiro de 1972
- Concede aposentadoria, por tempo
de serviço, a Mercedez Ortiz Proen-
ça, no 3.2a9, Estatística, nível 21;
1N9 1.319, de 17 de janeiro de 1972

- Concede aposentadoria, por invali-
dez. a Gercino Frias da Silva, núme-
ro 64.042. Guarda, nível 8;

NO 1.320, de 17 de janeiro de 1972
- Concede aoosentadoria, por tempo
de serviço, a Maria Dulce Tavares da
Silva, n9 1.165. Oficiais de Adminis-
trarão, nível 16;

No 1.321, de 17 de janeiro de 1972
- Concede atiosentadoria, por inva-
lidez, a Waldemar Francisco Penri-
ques,' no 62.554, Zelador, nível 7.

COORDENACAO DO PESSOAL
• DA SRSP

No 1.7,75, de 17 de janehio de 1972
- Concede aposentadoria, por tempo
de serviço, a Nilza Giusti, n9 1.6(10,
Oficiala de Administração, nível 16.

Deteiminações de Serviço
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO PARA
NO 2.122, de 10 de janeiro de 1972

- Dispensa Maria Lúcia Cunha de
Araújo, no 25.215, da função gratifi-
cada de Encarregado de Setor de Re-
visão e Recurso (I);- símbolo 9-P, de-
signando-a para exercer a função
gratificada de Assistente-Administra-
tivo( símbolo 6-P, com atribuições de
Chefe de Seção de Revisão, no Ga-
binete do Coordenador de Seguros
Sociais;

No 2.123. de 10 de janeiro de 1972
- Nomeia Elza Lopes Ferraz. número
9.111, para exercer o cargo em co-
miPslio de Chefe do Serviço de Bene-
fícios (n, sfmbela £1-C, com at ,lbul-
r g (le! C4ndened nr-A (livrtn d C^^r-
denação de Seguros Sociais, dispen-
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eando-a da funçâo gratifiCada de As-
aístulte-Administrativo, símbolo 6-F;

NO 2.124, de 10 de janeiro de 1972
Designa Marly Aragão &ligue Sil-

va, n9 32.333, para exercer a função
gratificada de Encarregado de Setor
de Revisão e Recursos (I), símbolo
9-F, com atribuições de Chefe de Se-
tor de Contróle da Manutenção, no
Põsto Marco.

M. Araújo Mattos, p/Léa Ribeiro da
Silva novaes, Diretora da GPD.

. Retificações
RELAÇÃO INPS NO 109-71

No Diário Oficial (Seção I - Par-
te II) n9 106, de 7 de junho de 1971,
págs.  1.594-1.595 .

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA GUANABARA •

Onde se lê:
NO 7.030, .de 10 de fevereiro de 1971

-. .. a partir de 10 de fevereiro de
1971, GBRP, Annibal Magalhães
de Castro ...;

Leia-se:
NO 7.030, de 10 ide fevereiro da 1971

... a partir de 10 de fevereiro. na
GBRP, Annibal Magalhaais Cas-
tro ...

RELAÇÃO INPS N 9 111-71
No Diário Oficial (Seção I - Par-

te II) n9 109, de 11 de junho de 1971,
págs. 1.636 a 1.638.

SECRETARIA DE SERVMS
GERAIS E DO PATRIMÓNIO
Onde se lê:

NO 769, de 24 de maio de 1971 -
... conforme PT-SPL-1.212-17.

Leia-se:
NO 769, de • 24 de maio de 1971

▪ conforme PT-SPL-1.212-71.
RELAÇÃO INPS N O 112-71	 -

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRCE

Onde se lê:
N 2 	de 18 de maio de 1971

• Raimundo :"Yeltas
Leia-se:

NO 137, de 18 de maio de 1971
Rai mundo Armando Freitas --
RELAÇÃO INPS N9 113.71
DO RESPONSAVEL PELA

LIQUIDAÇÃO DO EXTINTO SAPS
Onde se

NO 23, de 16-71 -	 a) Abílio da
Silva

Leia-se:
NO 23, de 1 de junho de 1971 -

a) ... Abilio Pereira da Silva •••
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO PIACI
Onde se lê:

NO 1.495, de 25-5-71 -	 símbolo
4-F, atribuições de ...,

Leia-se:
NO 1.495, de 25-5-71 -	 símbolo

4-F, com atribuições de •••
. RELAÇÃO INPS N9 114-71

DIRETORIA' DE 'PLANEJAMENTO
Onde se lê:

199, de 28-5-71 -
Bouhld Netto

Lela-se:
NO 199, de 28-5-71 - 	 b) nomeia

José Bouhid Netto
RELAÇÃO SP N9 34-71

No Diário Oficial (Seção I - Par-
te II) n9 112, de 16 de junho de 1971,
página 1.693. .

SECRETARIA DO PESSOAL
Onde se lá:	 •

N9 5.025, de a-6-71
da Silva Hohrs

Leia-se:
NO 5.025, de 2-6-74 ara. 	 Elides

da Silva Rohrs	 -	 -

RELAÇÃO rtRa NO 116-71
No Diário Oficial (Seção I - Par-

te II) W 113, de 17 de junho de 1971,
pág. 1.703.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRES

Onde se lê:
N9 92, de 17-5-71 - ... por incor-

poração ...,
Leia-se:

NO 92, de 17-5-71 - ... por inca-
pacidade

SUPERINTENDÉNCIA REGIONAL
NA PARAÍBA -

Onde se le:
NO 1.380, de 20-5-71

na Italie Orisi Paiva .
Leia-se:

N9 1.380, de 20-5411
na Roshia Relia Grisi

RELAÇÃO INPS
COORDENAÇAO DO PESSOAL

DA SRRJ
Onde se lê:

N9 427, de 28-5-71 - .** do opção
• IDS n9 SP-602.28-70...,

Leia-se:
NO 427, de 28-5-71 - ... da opção

▪ ODS n9 SP-602.28-70...
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NA GUANABARA
Onde se lê:

-NO 7.968, de 1-6-71 - Encar-
regado da Setor de Recuperação de
Materiais Técnicos (I) ...,

Leia-se:
NO 7.968, de 1-6-71 - ... Encar-

regado do Setor de Recuperação de
Material Técnico (I) ."

Saturnino Castilho, Assessor-Admi-
nistrativo.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

Relação n.° 16
PORTARIAS DE 19 DE JANEIRO

DE 1972
O Presidente do Instituto de Pre-

vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n° 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N° 75 - Tornar sem efeito, de
acordo com o artigo- 14, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de
1952, a nomeação de Minam Yanit-
chkis e Ana Inneco Pereira de Mello,
para exercerem o cargo da classe
"A", nível 19, da Série de Classes de
Bibliotecário - EC-101, da Parte
Permanente do Quadro do Hospital
dos- Sereidores do Estado, constante
da Portaria n° 1.409, de 23 de no-
vembro de 1971, publicada no Diário
Oficial - Seção I - Parte II, de 1
de dezembro de 1971.

N° 77 - Rescindir, a pedido; nos
têrmos do artigo 9°, da Instrução
no 51, da 15 de setembro de 1969, o
contrato de trabalho de Carlos An-
tonio Pausa Lima, Médico, matricula
n° 2.279-207, da Tabela de Pesosal
Temporário e Especialista Temporá-
rio do IPASE.

Art. 2° Os efeitos da presente Por-
taria retroagem a 8 de dezembro de
1971.

N° 79 - Art. 1° Exonerar, a pedi-
do, de acôrdo com o inciso I do ar-
tigo 75, da Lei no 1.711, de 28 de
outubro de 1952, Maria Helena de
Souza Ferreira, ponto n° 5.732, ma-
trícula r° 1.912.673, do cargo de Nu-
tricionista, P-1 902, 19.A, da Parte
Permanente do Quadro do Hospital
dos Servidores do Estado.

Art. 20 Os efeitos da presente Por-
taria retroagem a 7 de janela() de
1972.

N° 80 - Art. 1° Rescindir, a pe-
dido, rios têrmos do artigo 9°, da Ins-
trução n° 51, de 15 de setembro de
1969, o contrato de trabalho de Mol-
de Adaltiva Belarrnino, Ajudante de
Enfermagem, matrícula ri° 1.058.271,
da Tabela. de Pesosal Temporário e
Especialista Temporário do IPASE..

Art. 2° Os efeitos da presente Por-
taria retroagem a 1 de janeiro de
1972. - Ayrton Aché Pular, Presi-
dente.

HOSPITAL DOS SERVIDORES
DO ESTADO

ORDEM DE SERVIÇO N° 6, DE 13
DE JANEIRO DE 1972

O Diretor do Hospital dos Servi-
dores do Estado, usando das atribui-
ções que lhe confere a Instrução nú-
mero 49, de 17 de setembro de 1971
(BI-179-71), resolve:

Designar Antônio José da Luz, Mo-
torista, nível 12.C, matrícula núnaero
1.765.132, ponto n° 3.558, para -subs-
tituir o Chefe da Seção de Trans-
portes - AAT, na função gratifica-
da, símbolo 8.F, do Serviço de Ad-
ministração do Edifício - SAA,
Divisão Administrativa - HSA, da
Parte Permanente do Quadro do Hos-
pital dos Servidores do Estado, em
seus impedimentos eventuais.
ORDEM DE SERVIÇO No' 7, DE 13
-	 DE JANEIRO DE 1972
O Diretor do Hospital dos Servido-

res do Estado, usando das atribui-
ções que lhe confere a Instrução nú-
mero 49, de 17 de setembro de 1971
(BI-179-7), resolve:

Designar Nelly Rittmeyer, Nutri-
cionista, nível 19. A, matricula nú-
mero 1.055.954, ponto n° 2.545, para
substittkir o Chefe do Serviço de Die-
tética - SMD, no cargo em COMiaãO,
símbolo 6.C, da Divisão Médica -
HSM, da Parte Permanente do Qua-

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA SUSEP N° 1, DE 5 DE
JANEIRO DE 1972

O Superintendente da SUperinten-
dência de Seguros Privados -
SUSEP, usando da competênica dele-
gada pela Portaria n o 55, de 9 de
fevereiro de 1971, do Ministro de Es-
tado da Indústria e do Comércio,
tendo em vista o disposto na Reso-
lução n° 7, de • 16 de fevereiro de
1967, do Conselho Nacional de Segu-
ros Privados, e o que consta do Pro-
cesso SUSEP n° 25.659-68, resolve:

Aprovar as alterações introduzidas
no Estatuto da Lloyd Atlântico S. A.
do Seguros, com sede na eidade do
Rio de 'Janeiro, Estado da Guanaba-
ra, dentre as quais a relativa ao au-
mento de seu capital social, de Cr$
225.000,00 (duzentos e vinte e cinco
mil cruzeiros) para Cr$ 1.000.000,00
(um. milhão de cruzeiros), mediante
aproveitamento de créditos em conta-
corrente, de Reserva de Correção Mo-
netária do Ativo Imobilizado e subs-
crição em dinheiro conforme delibe-
ração de seus acionistas em Assem-
bléias Gerais Extraordinárias reali-
zadas em 6 de novembro de 1988, 22
de dezembro de 1969, 4 de março, 2
de outubro e 30 de novembro de
1970, 13 de abril, 23 de abril, 25 de
agôsto e 7 de outubro de 1971, ob-
servadas as seguintes condições:

I - Alterar a redação do artigo
2°, como segue: "A Companhia tem
por objeto a exploração das opera-
ções de seguros -è resseguros dos Ra-
mos Elementares, tal como definidas
na legislação em vigor";

Janeiro de 1972

dro do Hospital dos Servidores do
Estado, em seus impedimentos even-
tuais.
ORDEM DE SERVIÇO N° 8, DE 13

DE JANEIRO DE 1972
O Diretor do Hospital dos Servi=

dores do Estado, usando das atribui-
ções que lhe confere a Instrução nú-
mero 49, de 17 de setembro de 1971
(BI-179-71), resolve:

Designar Norma Gomes Baluz, Nu-
tricionista, nivel 19.A, matrícula nú-
mero 1.055.954, ponto no 5.760, para
substituir o Encarregado da Turma
de Planejamento -a DTP, na função
gratificada, símbolo 6.F, da Seção
Técnica - MDT. do Serviço de Die-
tética - SMD, da Divisão Médica -
HSM, da Parte Permanente do Qua-
dro do Hospital dos Servidores do
Estado, em seus impedimentos even-
tuais.
ORDEM DE SERVIÇO HSE N° 9 DE

13 DE JANEIRO DE 1972
O Diretor do Hospital dos Servido-

res do Estado, usando das atribui-
ções que lhe confere a Instrução nú-
Mero 49, de 17 de setembro de 1971
(BI-179-71), resolve:

Art. 1° Designar Walter Mareira
Barbosa, Escriturário, nível, 8.A, ma-
trícula n° 1.382.390, ponto n° 6.945,
do Quadro da AC e OL,_ para babs-
tituir o Chefe da Secretaria Admi-
nistrativa - SeVid, na função gra-,
tificada, símbolo 4.F, da Policlínica
"Alexander Fleming" - HSF, da
Parte Permanente do Quadro do
Hospital dos Servidores do Estado,
em seus impedimentos eventuais.

Art. 2° Revogar a Ordem de Ser-
viço n° HSE-132, de 4 de maio de
1970, que designou Onélia Puglialli
Faria da Silva, Oficial de Adminis-
tração, nível 12.A, matrícula ,núme-
ro 1.391.488, ponto n° 2.452, para a
mestria Função. - Jorge de Castro
,Dodsworth Martins, Diretor.

II - Suprimir a alínea "h" do ar•
tigo 30, reordenando as demais alí-
neas;

III - Incluir, no artigo 50, onde
couber,. a palavra "ordinárias".

As exigências acima consignadas
deverão ser aprovadas em Assembléia
Geral Extraordinária a realizar-se
até 90 (noventa) dias, contados 'a
partir da publicação desta Portaria.;
- Décio Vieira Veiga.
Ata da Assembléia Geral. Extraordi-

nária, em terceira convocação, rea-
lizada em seis de novembro de mil
novecentos e sessenta e oito.
Aos seis dias do mês de novembro

de mil novecentos e sessenta e oito,
às dez horas, reuniram-se em Assem-
bléia ' Geral Extraordinária, os acio-
nistas da Llóyd Atlântico S. A. de
Seguros, na sede sotial, à. Avenida
Rio Branco numero vinte e seis,
quinto andar, nesta Cidade, Estado
da Gunabara. O Senhor Cesar Mora•
ni Diretor-Presidente, iniciou os tra-
balhos. declarando instalada a As-
sembléia com os Acionistas presentes,
em terceira convocação, e, solicitou
que indicassem um seu representan-
te para presidir os trabalhos. Foi In..
d!r'. o Acionista Oscar Valioso da
Veiga, que aceitou a incumbência e,
assumindo a presidência das traba-
lhos, convidou a acionista Altina Ma-
ca- do dos Santos Almeida para, ce-
rne secretária, constituir a Mesa.

r, 1-n do os trabalhos. o Senhor Pre-
sidente determinou que /Use lido o
"Edital de Convocação" pubEcado no
"Diário Oficial" da Guanabara e na
"Gazeta de Notícias", em primeira
convocação, nos dias dezavels, dezes.
sete e dezoito de outubro de mil no-
vecentos e sessenta e oito; em se-

.
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-	 e desig-
•

- ... e desig-
Paiva ...
NO 117-71

MINISTÉRIO DA INDÚS1RIA1
E -DO COMÉRCIO



9.° (nono) do Decreto número 61.589,
de 23 de outubro de 1967, são de pa-
recer que a referida proposta aten-
de, plenamente, aos interêsses da
Sociedade, pelo que recomendam a
sua aprovação, bem como a altera-
ção do Artigo 5.° dos estatutos so-
ciais, nos termos era que foi propos-.
to pela Diretoria. — Rio de Janeiro
— GB. 11 de outubro de 1963. —
&ião de Figueiredo aucena — Paulo
Pinto de Carvalho e Luiz Alvas Bar-
bosa Sobrinho". — Após a- leitura
dos dois documentes acima, foram os
mesmos colecados à apreciação dos
acionistas presentes para deliberarem
assim como a alteração do Artigo 5.°
dos Estatutos Sociais, que após ho-
mologação do aumento, passará a ter
a seguinte redecão: "O capital da
Sociedade é de NCr$ 360.000,00 (tre-
zentos e sessenta mil cruzeiros nevosa
dividido em 360.000 (trezentos e ses-
senta mil) ações nominativas, do va-
lor de NCr$ (hum cruzeiro) cada
uma. "Após debates e trocas de es-
clarecimentos sôbre a matéria em vo-
tação, verificou-se a sua aprovação
pela unanimidade dos presentes, abs-
tendo-se de votar os legalmente im-
pedidos. Pelo Senhor Presidente foi
esclarecido que tendo havido frações
na distribuição das novas ações, sub-
metia o caso à aprecição da Assem-
bléia e, depois de estudado e dis-
cutido o assunto, ficou deliberado
pelos acionistas, que as frações de
ações poderiam ser absorvidas por
qualquer acionista, o que foi aprova-
do por unanimidade. Finalmente, co-
mo ninguém mais desejasse fazer uso
da palavra para tratar de qualquer
outro assunto social, o Senhor Presi-
dente suspendeu a Assembléia pelo
tempo necessário a lavratura desta
ta, que, depois de lida e achada con-
forme, vai assinada pelo Secretário e
pelo Senhor Presidente, bem como
por todos os acionistas presentes. —
Rio de Janeiro, 6 de novembro de
1968. — A presente é cópia fiel ex-
traída do livro próprio.

•Ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária, realizada em 22 de dezembro
de 1969, cm convocciçao.
Aos vinte e dois dias do mês de de-

zembro de mil novecentos e sessenta
e nove, às dez horas, reuniram-se os
senhores acionistas da Lleyel Atlântico
S. A. de Seguros, em sua sede social
à Avenida Rio Branco, 26 — 5° andar,
em - primeira convocação e cujas as-
sinaturas constam do livro de presen-
ça. Assumindo a presidência o Dite-
torePresidente da Sociedade Senhor
Arnaury limei, declarou que a asrem-
biela estava, legalmente constituída e
realizada em primeira convocação por
contar o quorum exigido pelo art. 104
do Decreto-lei número 2.627 de 26 de
setembro de 1940 e que a presente as-
sembléia substitui a realizada em 22
de abril do corrente ano,, cujo pedi-
do de aprovação foi indeferido pela
Superintendência de Seguros Priva-
dos, conforme ofício número 4.554. —
Pedindo a Indicação de um acionista
para presidir a sessão, foi por aclama-
ção Indicado o' nome do Senhor Amau-
ry Kruel, que aceitando a incumbên-
cia, convidou a acionista Cerise Bae-
ta Peixoto, para secretariar a assem-
bléia. Constituída a Mesa, o Senhor
Presidente declarou aberta a sessão e
mandou ler o anúncio de convocação
da presente assembléia, publicadas nos
dias 11, 12 e 15 de dezembro de 1909
no Diário Oficial e nos dias 11, 12 e 13
de dezembro de 1969 na "Gazeta de
Noticias", e do seguinte teor: "Lloyd
Atlântico S. A. de Seguros "Assem-
bléia Geral Extraordinária, — la Con-
vocação — Ficam convidados os se-.
nhores acionistas da Lloyti Atlântico
5. A. de Seguros, para se reuni-
rem em "Assembléia Geral Extraor-
dinária, a realizar-se em süa sede so-
cial à Avenida Rio Branco número
26 — 5° andar, às 10 horas-do dia 22
de dezembro de 1969, 'para delibera-
rem sobre: a) reforma dos estatutos;
b) assuntos gerais. Rio de Janeiro,
9 de dezembro de 1969 — Fellppe Au-
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girada cozi-Vocação, no "Diário Ofi-
ciar da Guanabara, nos dias vinte
e cinco, vinte e nove e trinta de
outubro de mil nos ementos e ausen-
ta e oito na "Gazeta de Noticias"
nos dias vinte e cinco, vinte e seis e
vinte e sete do mesmo mês e ano; e,
em terceira convocação no "Diário
Oficial" do Estado da Guanabara,
nos dias, um quatro e cinco de no-
vembro de • mil novecentos e sewenta
e oito, e na 'Gazeta de Notícias"
nos dias um, dois e três do mesmo
mês e ano, e do seguinte teor; "Lloyd
Atlentico Sociedade Anónima de Se"
guros — Assembléia Geral Extraor-
dinária — 3.° Convocação — Coevo-
cara-se os Senhores Acionistas para
a Assembléia. Geral Extraordimiria, a
realizar-se no dia (3 de novembro de
1968, às 10 heras, na sede - desta So-
ciedade na Avçnida Rio Branco nu-
mero 26 — 5.° andar, nesta Cidade, a
fim de deliberarem. sôbre o aumento
do Capital Social, de conformidade
com o que determina o Artigo 9.°, do
Decreto número 61.589, de 23 de ou-
tubro de 1967. — Rio de Janeiro, 31
de outubro de 1968. — João Evan-
gelista Barcelloa Filho — Diretor Te-
soureiro." A seguir, o Senhor Presi-
dente pediu que fôssem lides a "Pro-
posta da . Diretoria" e o "Parecer
do Conselho Fiscal", os quais têm a
seguinte redação: "Proposta da pire.
toria": Reunidos em oito de outubro
de mil novecentos e sessenta e oito
os membros da diretoria da Lloyd
Atlântico- S. A. de Seguros, delibera-
ram por unanimidade, submeter à
apreciação dos Senhores Acionistas,
• propoSta de aumento do Capitai
Social, de NCr$ 225.000,00 (duzentos
e vinte e cinco mil cruzeiros novos),
para NCr$ 360.000,00 (trezentos e
sesenta mil cruzeiros novos) em obe-
diência ao Decreto número 61.589, de
23 da outubro de 1967, mediante a
subscrição em moeda corrente, pas-
sando o número total de ações, de
225.000 (duzentos e vinte e cinco
mil) para 360.000 (trezentos e soa-
lenta mil) ações do valor nominal de
NCr$ 1,00 (um cruzeiro nôvo) cada
uma, que constitui o nôvo Capital,
mediante a substituição posterior doa
títulos atuais. Face ao exposto, pro-
pomos ainda que o "Artigo 5.° Capi-
tal e Ações", dos estatutos sociais,
passe a ter a seguinte redação: "Ar-
tigo 5.° — O Capital da Sociedade é
de NCr$ 360.000,00 (trezentos e ses-
senta mil cruzeiros novos) didivido
em 310.000 (trezentos -e sessenta mil)
ações nominativas, do valor homi-
Uai de NCr$ 1,00 (um cruzeiro
nóvo) cada uma". Outrossim' propo-
mos também que seja assegurado aos
atuais acionistas, o direito de subs-
crição durante trinta (30) dias, a
partir da data da publicação de um
'Aviso" no "Diário Oficial" da Gua-
nabara e na "Gazeta de Notícias",
comunicando a abertura do prazo
acima para a subscrição. do aumento,
após a realização da 'Assembléia Ge-
ral Extraordinária, a ser convocada e
cuja integralização será feita no pra-
zo de doze (12) meses, nos termos do
Decreto número 81.589, de 23 de ou-
tubro de 1967. — Rio de Janeiro —
GB., 8 de outubro de 1968. — Cosa?
Morani — Mauro dos Santos Almei-
da — João Evangelista Barcellos Fi-
lho e Felipe Augusto Pinto." — "Pa-
recer do Conselho .Fiscal: —
membros do Conselho Fiscal da Uoyd
Atlântico S. A. de Seguros, reuni-
dos para apreciar a proposta da Di-
retoria no sentido de elevar o seu
capital social em moeda corrente. de
NC,r$ 225.000.00 (duzentos e vinte e
cinco mil cruzearos novos) para NCea,
360.000.00 (trezentos e sessenta mil
cruzeiros novnel, divididos em 360.000

ze(trentos e sessenta mil) , ações no-
mirrtives, cem o prazo de preferên-
cia de 30 (trinta) dias), a contar da
&te ria publicactio de um aviso a ser
irearide. roais a reelleacão da Assem.-
biele Gere' ':-..traordinárla a ser con-
verme, integralleedo no prazo
de doze meses, nos termos do Artigo

gusto Pinto —. Diretor Gerente". —
Terminada a leitura cio anúncio de
convocação, o Senhor Presidente pe-
diu a Secretária para ler a proposta
apresentada pela Diretoria, de altera-
ções dos estatutos sociais ,o que foi
feito e estão concebidas nos seguintes
têrmos: Senhores Membros do Con-
selho Fiscal: ) sua apreciação, vimos
apresentar-lhes, em anexo, a delibera-
ção tomada por ceia Diretoria, era
reunião de 27 de Março pp., com re-
lação a alterações a serem introduzi-
das nos nossos estatutos, e que jul-
games 1ndispensável:3 ao bom anda-
,

mento dos ates administrativos . Pa-
ra melhor entendimentos, transcreve-
mos no anexo, de um lado, os artigos
a serem alterados com os textos vi-
gentes e, do outro lado as alterações
propostas. Estando convocada para o
dia 9 do corrente, a assembléia que
decidirá a respeito, aguardamos com
a antecedência necerearia, o pronura
ciamento dêsse Conselho. Rio de Ja-
neiro, 1° de abril de 1989. (ass) --
Amaury ICruel — Fre:adente, Mauro
dos Santos Almeida -- Vice-Presiden-
te, João Evangelista Barcellos Filho
— Tesoureiro e Felippe Augusto Pin-
to — Gerente". Foi lido a seguir, o
texto submetido ao Conselho Fiscal,
das alterações propostas pela Dire-
toria, para serem introduzidas nos
estatutos, a saber: "Art. 40 — O pra-
zo de duração da Sociedade, é por
tempo indeterminado. Art. 90 — A
Sociedade será administrada por uma
diretoria composta de quatro (4) —
membros no mínimo, eleitos pela as-
sembléia geral ordinária, entre acio-
nistas ou não, residentes no país, pe-
lo prazo de dois (2) anos, com as de-
signações de: Diretor-Presidente e Di-
retores os demais. Art. 13 — Elimi-
nado. Art. 15 — Os honorários da Di-
retoria serão fixados anualmente, pe-
la assembléia geral ordinária, até o
máximo permissível pela Legislaçãe
do Impõsto de Renda, e distribuído a
critério dos seus membros, mensal-
mente. 1.° — Elaninado. Art. 18 —
Os documentos relativos. aos atos de
atribuições da dirotoriaa que impor-
tem em obrieações para a Sociedade,,
serão assinados por dois Diretores, ou
por um Diretor e uni Procurador.. §
1° — Os cheques e reell)os para reti-
rada de dinheiro de estabelecimentos
bancários ou outros, serão assinados
por dois Diretores, ou por um- Diretor
e um Procurador. Ari. 20 -- As atri-
buições dos diretores serão por álea
distribuidas logo após as respectivas
eleições, em reunião de diretoria para
esse fim especialmente convocada, e
transcritas na competente ata da reu-
nião. Art. 21 — Eliminado. Art. 23
— Eliminado. Art. 23 — Eliminado —
Art. 27 — Parágrafo único — As as-
sembléias gerais serão instaladas pelo
Diretor-Presidente da Sociedade e, na
sua ausência pelo seu substituto, que
solicitará a indicação de um acionista
para presidi-las, o qual convidará den-
tre , os presentes, um secretário para
constituir a Mesa -- Art. 34 — Os N-
etos líquidos que se verificarem anual-
mente através do balanço geral, de-
poil de deduzidas as reservas exigidas
pela legislação de seguros, serão dis-
tribuídos: ti 5% para a Reserva para
Integridade 'do Capital; b) o exigido
em lei para o Fundo de Garantia de
Retrocessões; c) 5% para a Reserva de
Previdência, destinada a suprir %unis-
quer deficiências que por ventura se
verifiquem aias reservas obrigatórias;
d) o necessário para adistribuição de
dividendos aos acionistas, 'por deter-
minação da assembléia geral, medi-
ante proposto Ia administração da
Sociedade, com as restrições legais, ou-
vido o Conselho Fiscal; e) ~acta;
1) até 20% para gratificações aos fun-
cionários, a critério da diretoria; g)
até 20% para serem distribuídos en-
tre os diretores, como gratificação
observadas as nestrições legais . h) o'
restante será /evado à Reserva•Even-
tmbAu ao

mente
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minado. "Foi lido também o Parecer
do Conselho Fiscal, nos seguintes
têrmos: "Os Membros do Conselho
Fiscal da Lloyd , Atlântico S. A. Se-
guros, retinidos para apreciarem a,
proposta da Diretoria, relativa a dl-
ven-as alterações nos estatutos da So-
ciedade, são de parecer que as mesmas
atendendo plenamente aos interesses
sociais, opinam pela sua aprovação.;
Rio de Janeiro, 4 de abril de 1969. :—
asa. João de Figueiredo Sucena,
Comdor. — Paulo Pinto de Carvalho
e Luiz Alves Barbosa Sobrinho".
Findas as leituras, o Senhor Presi-
denta, visto entender que o mesmo
atende aos interêsses da Sociedade,
ouvido o Conselho Fiscal colocou em
discuesao a proposta do anteprojeto
que acaba de ser dado a conhecer a
assembléia, e após a análise das alte-
rações, troca de idéias e explicações
aos acionistas, pediu a palavra a acio-
nista Nilza Nery Costa propondo a
aprovação das sugestões da diretoria,
pois que, se fazia necessário uma
atualização dos estatutos da Socieda-
de. Submetida em votação a propos-
ta da' acionista Nilza Nery Costa, foi
a mesma aprovada por unanimidade.;
O Senhor Presidente declarou que di-
ante do pronunciamento da assem-
bléia, ficava a Diretoria autorizada a
tomar as providências que se fizessem
necessárias para tornar efetivas as al-
terações ora aprovadas. Passando ao
Item "h" da ordem do dia, o Senhor
Presidente franqueou a palavra a
!arem da mesma desejasse fazer uso,
e, conto ninguém mais quiz,esse usa-
ia o Senhor Presidente suspendeu a
sessão pelo tempo necessário para ser
lavrada a presente ata, que lida e
submetida à discussão em sessão roa-
Derta, foi por todos os presentes apro-
vada e assinada. — Rio de Janeiro, 22
cie dezembro de 1969. --- Cerise Bae-
ta Peixoto, Secretária. — Anieure
Kruel, Presidente. — Niica Nery Coa-
(a. — João Evangelista Barcellos Ft-
titio. — George Retal. — Felippe Au-
gusto Pinto. — Wallace cle Queiroz --.
Banis Felipe Mousasticoslivily.

Certifico que esta ata é cópia fiel
da transcrita no livro n° 2, das Atos
de Areembleies Gerais, às 39, 89v, 10,
40v. e 41. — Certas Baeta Peixoto, Se-
cretária,
Ata da Assembléia Geral Eeelraordi-

ndria da Lloyd Atlântico S.A. de
Seguros, realizada às quatorze
ras do dia trinta de novembre de
mil novecentos e setenta.

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte 11)

As quatorze horas do dia trinta de
noverabro do ano de mil novecarms e
setenta, reuniram-se em Assemoleia
Cerol Extraordinária os acionistas da
Lloyd Atiantico S.A. de Segures, em
sua sede' social, à Rua Mayrink Veiga
ri" 8 10° andar, neste Estado. Tendo
verificado o Livro de Presença de
Acionistas e contando o mesmo com
as assinaturas de 73% do capital ao-
ciai, o Senhor Presidente deu inicio
aos trabalhos, solicitando a indicação
de um acionista presente para dirigir
os trabalhos: Por aclamação foi indi-
cado o nome do Senhor arnaury
Kruel, que aceitando a incumbência,
convidou para secretariar a assembléia
o acionista Bons Felipe Mouseeticosh-
vily, constituindo-se assim a mesa. A
seguir o Senhor Secretário leu o Edi-
tal de Convocação, publicado no ',mi-
rio Oficial dos dias 18, 23 e 24 do cor-
rente, e "Jornal cio Comércio" dos
dias 18, 19 e 20 do corrente, :..om o
seguinte teor: Lloyd Atlântico S. A.
de Seguros — C.G.C. n° 33.366.578
— Assembléia Geral Extraordinária —
V* Convocação — Ficam os Senhores
Acionistas da Lloyd Atlântico S. 'A.
de Seguros, convidados a se reunirem
em Assembléia Geral Extraordinária
às 14 horas do dia . 30 de novembro do
1970, em sua sede social à Rua e/fay-
rink Veiga, 6 — 10° andar, a fim' de
deliberarem sobre a segujnte Ordem
do Dia: a) HomologaçãoI da Assem-
bléia Geral Extraordinária sie -de
outubro de 1970 — Aumento de Ca.
pitai; e b) Assuntos Gerais Rio d

da assernbléia geral. Art. 35 	 Eli- eiTAQÇJ'r9e	 n-rembre
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.'Antônio Pinto dos Santos, Diretor-
Tesoureiro. Com a palavra o Sennor
presidente solicita da assembléia a
homologação da decisão tomada na
A.G.E. de 2 de outubro p.p., para
o aumento do Capital Social de Cr$
360.000,00 (trezentos e sessenta mil
çruzeiros) para Cr$ 1.000.000,00 (hinn
milhão de cruzeiros) mediante a apro-
priação de reservas facultativas ou
fundos disponíveis em 31 de dezem-
bro de 1970, inclusive o resultaao
excedente do exercício e a inncorpora-
ção de bens, fazendo-se a chamada,
para a realização em dinheiro, caso
os valores acima não cubram z valor
proposto 'para o aumento çlp "oapaal,
tudo já minuciosamente explicado na
A.G.E. passado. Pedindo a palavra
a acionista Nilza Nery Costa, dá seu
voto favorável e solicita dos demais
que façam o mesmo, o que Mi feito
por unanimidade. Passando ao item
"b" da ordem do dia o Senhor Presi-
dente franqueou a palavra aos pre-
sentes. Como mais ninguém iela qui-
sesse fazer uso, foi suspensa a s,ssem-
bléia, para ser lavrada a presente ata,
que por mim ditada foi transcrisa em
livro próprio, lida e achada mitor-
me, Vai por mim assinada pelo Se-
nhor Presidente e por todos os acio-
nistas presentes. Rio de Janeiro, aa)
de novembro de 1970. -- Borá Feiipz
Mousasticoshvilg, Secretário — Amam-
ry Kruel, Presidente — Nilza Nery
Costa — Irene Mousasticoshvily --
Antonio Pinto dos Santos — (4corge
Helal — Felipe Augusto Pinto.

Certifico que a presente é copia tiel
da Ata transcrita em livro próprio de
n° 2 às fls. 45, 45v. e 46. — Borá
Felipe Mousasticoshvily.
Ata da Assembléia Geral Extraordi-

nária, realizada, em primeira con-
vocação, aos quatro dias do mês de
março de mil novecentos e sitenta.
As quatorze horas do dia quasro do

mês de março de Mil novecentos • se-,
tenta, reuniram-se em assemb'eia ge-
rai extraordinária, os acionisisa C.a
Lloyd Atlântico S.A. de Seguros em
sua sede social à Avenida Rio Erauco
n° 26 — 5° andar, nesta Cidade, EsSa-
do da Guanabara. Dando inicio aos
trabalhos o Senhor Presidente ase fe-
chai Amaury Kruel declarou instala-
da a Assembléia, visto haver quorum
para tal, e solicitou a intato:10 de
um acionista presente para nreeldir
aos trabalhos. Foi indicado o nome
do Senhor Amaury Kruel, que isaeas
tando a incumbência convidou seara
secretariar a assembléia a aclonista
Cerise Baeta Peixoto, constituindo-se
assim a mesa. Iniciando os zalza..hos
o Senhor Presidente determinou que
fosse lido o "Edital de Convecaeao"
publicado no Diário Oficial e 'Gaze-
ta de Noticias"

'
 em primeira comn-

cação, nos dias 20, 23 e 24 e 20, 21 e
24.2.70, respectivamente, e do se-
guinte teor: "Lloyd Atlântico S. A
de Seguros, Assembléia Gerai Extra-
ordinária, Primeira Convocasão. Pi-
cam convidados os Senhores aclames
tas da Lloy Atiantico S. As- de Se-
guros, para se reunirem em -Assem-
bléia Geral Extraordinária, a reali-
zar-se em sua sede social na Avenida
Rio Branco n° 26 — 50 andar, Ns i4
horas do dia 4 de março de 1970 para
deliberarem sobre: a) Homologação
do Aumento de Capital; b) assuntos
Gerais. Rio de Janeiro, 19 de feve-
reiro de 1970. — João Evangelista
Barcellos Filho, Diretor-Tesoureiro' .
A seguir o . Senhor Presidente coloca
em votação a homologação do aumen-
to do capitai de 'NCr$ 225.000.00 (du-
zentos e vinte e cinco mil cruze.ros
novos) para NCr$ 360.000,00 (trezan-
tos e sessenta mil cruzeiros novos),
por subscrição em moeda corrente, vo-
tado na Assembléia Geral Extraordi
nária de 6 de novembro de 1968. Ten-
do 'sido aprovado por unanireidade.
Passando ao item "b" da irdem dr.
dia; o Senhor Presidente franqueou a
palavra aos acionistas presentes. Co-
mo mais ninguérn quisesse fazer uso

da palavra, o Senhor Presidente sus-
pendeu a sessão pelo tempo neeeesa-
rio para ser lavrada a presente ata,
que lida e submetida a discussão ein
sessão reaberta foi por todos os pre-
sentes aprovada e assinada. Rio de
Janeiro, 4 de março de 1970.

A presente é cópia fiel e sxtraida
do livro próprio.
Ata da- Assembléia Gerai Extraordi-

nária, realizada em primeira con-
vocação aos dois dias do mês de
outubro do ano de mil novecentos
e setenta. •
Aos dois dirCs • do mês `cle outubro

do ano de mil novecentos e setenta,
às quatorze horas, reuniram-se em
Assembléia Geral Extraordinária, os
acionistas da Lloyd Atlântico S. A.
de Segures, em sua sede social, à Rua
Mayrink Ve:ga n 9 6 — 110 a9dar, nes-
te Estado, a fim de deliberarem sare
a seguinte ordem do dia: a) aumen-
to do Capital Social e consequente
alteração do artigo 59 dos Estatutos
Sociais e b) assuntos gerais. Inici-
ando os trabalhos o Sr. Presidente
da sociedade Sr. Amaury Kruel, deu
por instalada a Assembléia, visto ha-
ver quorum para tal, conforme veri-
ficado no livro de presença dos acio-
nistas, que representam .70% do ca-
pital social, solicitando a indicação,
por parte da assembléia, de um acio-
nista para presidir aos trabalhos. Foi
Indicado o nome do Sr. Amaury
Kruel, que aceitando, convidou para
secretariar a • assembléra a acionista

"geris& Baeta Peixoto, ficando consti-
tuída á mesa. Dando início aos tra-
balhos o Sr. Presidente determinou
fõsse lido o Edital de Convocação,
publicado do Diário Oficial dos dias
18, 21 e 22 de setembro pp. e do
"Jornal do Comércio" dos dias 17,
18 e 19 de setembro pp., e que tem
o seguinte teor: "Lloyd Atlântico So-
ciedade Anônima de Seguros — CGC
n9 33.366.576 -e- Assembléia Geral
Extraordinária — Primeira Convoca-
ção — Ficam os Srs. Acionistas da
Lloyd . Atlântico S. A. de Seguros,
convidados a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária às 14 ho-
ras do dia 2 de outubro de 1970, em
sua sede soc!al à Rua Mayrink Vei-
ga n9 6 — 119 andar, a fim de deli-
berar sôbre a seguinte ordem do dia:
a) Aumento do Capital Social e con-
sequente ' alteração do Artigo 59 dos
Estatutos; bl Assuntos Gerais. Rio
de Qaneiro, 16 de setembro de 1970.
Antonio Pinto dos Santos — Diretor
Tesoureiro". A seguir o Sr. Presi-
dente solicita a Secretária que faça
a leitura da Proposta da Diretoria
apresentada aos Srs. Acionistas, bem
como o Parecer do Conselho Fiscal,
e cujos armas são: "Proposta da Di-
retoria — Reunidos em 11 de setem-
bro de 1970, os membros da Direto-
ria da Lloyd Atlântico S. A. de Se-
guros, abaixo • assinados, deliberaram
por unanimidade, atendendo leo que
dispõe o Decreto n 9 65.268 de 3 de
outubro de 1969, o aumento do Ca-
pital Social para Cr$ 1.000.000,00
(hum milhão de cruzeiros), median-
te a apropriação de reservas faculta-
tivas ou fundos disponíveis em 31 de
dezembro do corrente ano, inclusive
o resultado excedente do exercício,
de acôrdo com o item 39 da Circular
n9 37 de l3 de agôsto de 1970 da
SUSEP e a incorporação de bens.
Aplicando-se o item 59 da mesma Cir-
cular, caso -o apurado não . complete
o valor do aumento, a realização se
fará em dinheiro, de uma só vez da
diferença apurada para o que restar
ao complemento do valor proposto do
Capital Social. Pelo exposto, propo-
mos, também que o Art. 59 dos Es-
tatutos Sociais.	 passe ao seguinte
teor: "Artigo 5 9 O Caaltal da So-
ciedade é de Cra 1.000.0Q0.00 (hum
milhão de cruzeiros). divididos em..
1.000.000 (hum milhão) de ações no-
minativas, no valor nominal de ... -
Cr$ 1,00 (hum cruzeiro), cada uma".
Sendo 8 distribuição de Catas com •

incorporamento de reservas e ftindos
feita proporcionalmente às ações pos-
suídas por acionista e em caso de
ser necessária a subscrição em di-
nheiro, seja assegurada a cada atual
acionista, o direito a subscrição du-
rante '30 (trinta) dias, a partir da
realizziaio de uma Assembléia Geral
Extraaesanária a ser convocaria até o
dia 30 4e abril de 1971, para a ho-
mologação definitiva do aumento do
Capital Social, ainda de aceirdo com
a Circular n9 37 da SUSEP. Rio de
Janeiro, 11 de setembro de 1970.
(Ass.) Amaury Kruel — Diretor Pre-
sidente, Felipe Augusto Pinto — Dire-
tor Gerente, George Helal, Diretor
Vice-Presidente, e Antonio Pinto, dos
Santos — Diretor Tesoureiro" e "Pa-
recer do Conselho Fiscal — Os mem-
bros do Conselho Fiscal da Lloyd
Atlântico S. A. de Seguros, reuni-
dos para apreciar a proposta da Di-
eetoria da Sociedade para elevar o
Capital Social para Cr$ 1.000.000,00
(hum milhão de cruzeiros), divididos
em 1.000.000 (hum milhão) de ações
nominativas, de acôrdo com o item
3 da Circular n9 37 de 26 de agósto
de 1970 da SUSEP e caso necessário
aplicando-se o item 5 da mesma Cir-
cular. E conseqüentemente a alte-
ração do Art. 59 dos Estatutos So-
ciais, são de parecer que a referida
proposta atende, plenamente, aos in-
terêsses da Sociedade, pelo que, re-
comendam aos Srs. Acionistas sua
aprovação, Rio de Janeiro, 15 de se-
tembro de 1970. (ass.) João de Fi-
gueiredo Sucena, Condor, Paulo Pin-
to de Carvalho e Luiz Alves Barbosa
Sobrinho. "Foi lida ainda, para co-
nhecimento dos Srs. Acionistas a in-
tegra da Circular n9 37 de 26 de
agôsto de 1970 da SUSEP. Com a
palavra o Diretor Tesoureiro, Sr. An-
tonio Pinto dos Santos, explicou aos
presentes o teor da Circular lida, e
principalmente os itens 3 9 e 59 Após
alguns debates e pedidos de novos
esclarecimentos, deliberou a assem-
bléia, a pedido da acionista Nilza
Nery Costa, aprovar por unanimida-
de- a Proposta da Diretoria, ficou en-
carregado, pelo Sr. Presidente, o Di-
retor Tesoureiro, para tomar as de-
vidas providências, quanto as altera-
ções ora deliberadas pela assembléia.
Passando ao item "b" do Edital de
Convocação, o Sr. Presidente da As-
sembléia submeteu a re-ratificação
das Assembléias Gerais Extraordiná-
rias de O de novembro de 1968 e 4 de
março de 1970, esclarecendo que o
aumento do Capital Social, aprovado
na primeira e homologado na segun-
da Assembléia Geral Extraordinária
acima citada e no valor de Cr$ ....
135.000,00 (cento e trinta e cinco mil
cruzeiros), foi feito da seguinte ma-
neira: a) Cr$ 120.000,00 (cento e
vinte mil cruzeiros) com a Incorpo-
ração do imóvel sito no Largo do
Paissandu n9 51 — Salas 1.701 e
1.702, em São Paulo, e os restantes
Cr$ 15.000,00 (quinze mil cruzeiros),
aproveitando créditos existentes em
contas correntes. O que foi aprova-
do, pela assembléia. Após o que, o
Sr. Presidente. franqueou aos pre-
sentes a palavra, e como mais nin-
guém quisesse dela fazer uso, foi sus-
pensa a assembléia. para ser lavrada
a presente ata, que lida e achada
conforme, vai assinada pela Sra. Se-
cretária. pelo Sr. Presidente e por
todos os acionistas presentes. Rio de
Janeiro, 2 de outubro de 1970. A
presente é cópia fiel do livro próprio.
presente é cópia fiel e extra,ida do li-
vro próprio

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária realizada em 13 de abril de
1971, do L/oyd Atlântico S.A. de
Seguros.
Aos 13 dias do mês de abril do ano

de mil novecentos e setenta e UM,
às 14 horas reuniram-se em Assem-
bléia Geral Extraordinária na sede
social à Rua Sorocaba, 294, os acio-
nistas do Lloyd Atlântico S.A. de

Seguros, representando mais de doia
terços do capital avelai, conforme se
verifica no Livro de Presença. As-,
sumiu a Presidência da Assemb'éla
e acionista Marechal Amaury Kruea
que convidou pára secretário o aeio-
nista Bons Mousasticoshvily, que
agradecendo, aceitou. Assim consti-
tuída a mesa, o Senhor Presidente
declarou que a presente Assembleia
fora devidamente convocada por edi-
tais publicados no Diário Oficial e
no Jornal do Comércio dos dias 6. 7
e 8 de abril de 1971 respectivamente,
e solicitou ao secretário que proce-
desse a leitura dos mesmos, cuja
teor é o seguinte" "São convidados os
senhores acionistas do Lloyd AUM.
tico S.A. de Seguros à sç reunirem
em Assembléia Geral Extraordinária
a se realizar no próximo dia 13 de
abril do corrente, às 14 horas, aa se-
de social na Rua Sorocaba n° 294
nesta cidade, a fim de deliberarem
sôbre a seguinte ordem do dia: a)
Proposta da Diretoria para aumento
do capital social de Cr$ 360.000,00
(trezentos e sessenta mil cruzeiros)
para Cr$ 1.150.000,00 (hum m:lhãe
cento e cinquenta mil cruzeiros) a
ser realizado mediante, subscrição
particular e incorporação de zeserva;
b) Alteração -dos estatutos; c) As-
suntos do interesse geral. Rio de Ja-
neiro, 5 de abril de 1971. Paulo Be-
zerra de Oliveira — Diretor Tesou-
reiro". Dando início aos trabalhos,
de obediência a ordem do dia o Se-
nhor Presidente solicitou ao secretá-
rio que procedesse a leitura da pro-
posta da Diretoria e do Pares.er do
Conselho Fiscal referente ao aunien-
to de capital para Cr$ 1.150.000,00
(hum milhão cento e cinquenta mil
cruzeiros) documentos esses que esta-
vam assim redigidos: "Proposta da
Diretoria — Senhores ac ionistas; a
Diretoria desta sociedade abendendo
a determinação legal que estabeleceu
um capital mínimo para as Compa-
nhias de Seguro, vem propnr o eus
mento do mesmo, de Cr$ 360.000,00
(trezentos e sessenta mil cruzeiros)
pesa Cr$ 1.150.000,00 (hum milhão
c •rnto e cinquenta mil cruzeiros) . a
ser realizado da seguinte Forma; a)
Cr$ 197.000,00 (cento e noventa e
set. mil cruzeiros) mediante incor-
pore . ..o de reservas, distribuindo-se
as e .2s gratuitas aos acionistas, na
prop rção das que atualmente pos-
suem; b) Cr$ 593.000,00 (quineenta)
e noventa e tres mil cruzeiros) por
subscrição particular com integrali-
zação total ou parcial em dinneiro,
bens, cargos e direitos. Os atuais
acionistas terão preferencia na eubs-
eriça° das ações na proporção • das
que atualmente possuem. Caso seja
aprovada a presente proposta, o Art.
5 dos estatutos passará a vigorar 'cora
a seguinte redação: ."0 canal da
sociedade é de Cr$ 1.150.000,00 (hum
milhão cento e cinquenta mil cruzei--
rosa dividido em 1.150.000 (hum mi-
lhão cento e cinquenta mil) ações
nominativas no valor de Cr$ In
(hum cruzeiros) cada uma. Esta é
a proposta da Diretoria que subme-
temos a apreciação dos senhores ge io-
nistas. Rio de Janeiro, 30 ie março
de 1971. Ass. Paulo Bezerra ne 011-
veira". Parecer do Conselho Fiscal
— nós abaixo assinados, memoros do
Conselho Fiscal do Lloyd Atlântico
S.A. de Seguros, tendo tomado co-
nhecimento da proposta da Direto-
ria, para aumento do capitai soda!
de Cr$ 360.000,00( trezentos e sessen-
ta mil cruzeiros) para 	
Cr$ . 1.150.000,00 n hum milhão cento
e cinquenta mil cruzeiros). Somos cie
parecer que a mesma deve ser apro-
vada pelas razões de ordem legal o
por consultar os interesses sociais.
Rio de Janeiro, 13 de abril de 1971.
Ass Marcos Fernando de Oliveira
Moraes, Marlene Kapich e José An-
tônio Fernandez y Fernandez". Ter-
minada a leitura dos aludidos do-
cumentos, o Senhor Presidente sub-
meteu-os a discussão e ninguém que-
rendo fazer uso da palavra, postos
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em votação verificando-se terem si-
do aprovados unanimemente. Pedin-
do a palavra, o acionista Edgaid Má-
rio 13erger, discorreu sobre a atuai
política governamental, no tocante às
Companhias de Seguros, declarando-
se favorável as novas diretrizes. Com
referência a obrigatoriedade de ele-
vação do capital social, prosseguiu o
acionista Edgard Mário Berger, ims
gava acertada tal medida, conside-
rando, todavia, que no caso do Lloyd
Atlântico 'o término do prazo a 30
do corrente tnes, 'acarretaria serias
dificuldades, levando-se em conta e
impossibilidade de reunir a totalida-
de do capitai social — como de ta-
to não foi conseguido nesta /Usem-
biela, que nos possibilitaria a- dieeen-
se dos prazos mediatórios, essivoça-
Oto 8 dias — direito de preferencia
30 dias e assim atender as exiges).-
cias legais, quais sejam, a de apre-
sentar à SUSEP até o • citado aia 30
do corrente, o aumento realizade.
Assim sendo, prosseguiu o acionista
Edgard Mário Berger, como única
forma capaz de solucionar o impas-
se propunha subscrever a diferença
do aumento do capital, ou seja, 	
-Cr$ 593.000,00 (quinhentos e noven-
ta e tres mil cruzeiros) integralizan-
do no ato com bens representados
por Cr$ 593.000 ações da SENASA --
Segurança de Saúde S.A. de sua
propriedade, pelo valor nominativo de
Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada uma,
comprometendo-se a ceder aos acio-
nistas ausentes pelo valor nominal,
tantas ações quantas tesiarn direito
a subscrever na proporção das pe.-sul-
das, vigorando este comeromisso du-
rante o prazo de 30 dias, a contar da
data desta Assembleia, considerando-
o após o decurso deste prazo como
desistentes do direito à aquisição das
ações. Submetidas à discussao e ten-
do sido a matéria ampla:vente deba-
tida, foi a proposta de acionista
Edgard Mário Berger peste em vota-
ção e tendo-se verificado a aprova-
çao da mesma por unanimidade, ten-
do-se abstido de votar .o acionista
Edgard Mário Berger. Prosseguineo
com os trabalhos o Sr. Presidente ee-
clarou que em face ao exposto eleve.

, riam os senhores acionistas oiegetem
Os peritos para procederem a ava l :e-
ção dos bens oferecidos pelo ariotas-
ta Edgar Mário Berger, para integra-
Jização das ações a serem por ele
" subscritas. Foram eleitos por unam-
Midade com abstenção do suoscritor
Edgard Mário Berger, os sermoree
Mário Dourado — C.R.C. — GB 	
n° 3061; Pascoal Fortunato — (Sie C:
— GB n° 6366 — e Mário Nere (ic.sta
— Carteira de Identidade n° 12.671
do Instituto' Félix . Pacheco. Por de-
cisão unanime da Assei/selem fixou o
prazo de 5 lecinco) dias para comei-
são e apresentação do laudo de ava-
liação. Finalizando o Senhor Presi-
dente congratulou-se com a Assem-
bléia pela decisão tomada. por .'unsi-
derar a mesma a única capaz de so
lucionar o problema relativo a prazo
e ainda /por considerar não haver
prejuízos para os acionistas ausen-
tes, visto que seus direitos foram as-
segurados. Nada mais havendo a tra-
tar, foi suspensa a reuniee pe.o tem-
po necessário a lavratura da presente
ata. Reabertos os trabalhos, foi lida
a ata e achada conforme e vai por
todos assinada. Rio de Janete°, 13 de
abril de 1971. Ass. Marechal Amaury
Kruel; Bons Mousasticoshvit:14:
Edgard Mário Berger; Paulo Bezerra
de Oliveira; Roberto Nogueira da Sil-
va; Irene Mousasticoshvily; por 	
SENASA — Segurança de Saúde 3.A.
— Edgard - Mário Berger.

A presente é cópia fiel e extraída
do livro próprio.
Ata da Assembléia Geral Extraordi-

nária realizada no dia vinte e três
de abril de mil novecentos e se-
tenta e um.
Aos 23 dias do mês de abril do ano

de mil novecentos e setenta e um, às
14 horas, reuniram-se à Rua Soro-

caba n.° 294, os acionistas do Lloyd
Atlântico S. A. Seguros, representan-
do mais de 2/3 do capital social con-
forme se verifica por assinaturas lan-
çadas no "Livro de Presença". Assu-
miu a presidência dos trabalhos o Di-
retor Presidente, Maj. Amaury Kruel,
que convidou para Secretário, o Se-
nhor Bons Mousasticoshvily, ficando
assim constituída a Mesa. Dando ini-
cio aos trabalhos, o . Sr. Presidente
declarou instalada a Assembléia, que
fora devidamente convocada por edi-
tais publicados no Diário Oficial e
"Jornal do Comércio, nos dias 15, 16
e 19, respectivamente, e que tinha

•por finalidadede liberar, em termos
definitivos, sôbre a elevação do ca-
pital social, de Cr$ 380.000,00 para
Cr$ 1.150.000,00, matéria discutida na
Assembléia Geral Extraordinária rea-
lizada em 13 de abril de mil novecen-
tos e setenta e um. Declarou, em se-
guida, o Sr. Presidente que se encon-
trava em poder da Mesa, o Laudo
Avaliatório dos bens oferecidos pelo
acionista Edgard Mário 13erger, que
deverão ser incorporados à Socieda-
de, nos termos assentados na referida
assembléia Geral Extraordinária an-
terior como também se encontravam
presentes os peritos indicados, os Se-
nhores Mário Gracioso Dourado, Pass
coal Fortunato e Mário Nery Costa,
para quaisquer esclarecimentos que se
fizessem necessários após a leitura do
laudo, que foi feita, sendo do seguinte
teor: "Laudo de Avaliação". — Os
abaixo assinados, peritos designados
pela Assembléia Geral Extraordiná-
ria de treze de abril de mil novecen-
tos e setenta e um, do Lloyd Atlântico
S.A . de Seguros, para procederem
e avaliação das ações de capital da
Senasa — Segurança de Saúde S.A.,
tendo examinado o balanço geral da
Sociedade assine como os livros e do-
cumentos de contabilidade, apresen-
tam, o seguinte Laudo: O patrimônio
liqüido da Sociedade, espelhado no
respectivo balanço geral de trinta e
um de dezembro de mil novecentos e
setenta e apurado em estrita obser-
vância das normas legais e contábeis,
importa em Cr$ 2.2d.841,60 (dois mi-
lhões duzentos e dezenove mil, oito-
centos e quarenta e um cruzeiros e
sessenta centavos), como segue: Ativo
Real — Imobilizado — Bens imóveis,
bens móveis (inclusive correções mo-
netárias) e imobilizações financeiras
— Cr$ 2.348.115,29 (dois milhões, tre-
zentos e quarenta e oito mil, cento
e quinze cruzeiros e vinte e nove s
tavos):. Ativo Disponível — Caixa e
Bancos — Cr$ 118.133,93 (cento e de-
zoito mil, cento e trinta e três cru-
zeiros e noventa e três centavos):
Ativo Realizável — Clientes, Títulos
a Receber, Aplicações financeiras e
outros valores realizáveis — Cr$ ...
1.090.437,38 (um milhão, noventa mil
quatrocentos e trinta e sete cruzeiros
e trinta e oito centavos): Soma do
Ativo Real — Cr$ 3.558.686,60 (três
milhões, quinhentos e cinqüenta e
seis mil, seiscentos e oitenta e seis
cruzeiros e sessenta centavos): a de-
duzir — Passivo Exigível — Fornece-
dores, Contas a pagar e outras exi-
gibilidades — Cr$ 1.336.845,00 (um
milhão, trezentos e trinta e seis mil,
oitocentos e quarenta e cinto cruzei-
ros). Valor do Patrimônio Liqüido —
Cr$ 2.219.841,60 (dois milhões, duzen-
tos e dezenove mil oitocentos e qua-
renta e um cruzeiros e sessenta cen-
tavos). Em decorrência, o valor atua-
lizado de cada ação de capital da
empresa examinada se expressa em
Cr$ 1,24 (um cruzeiro e vinte e quatro
centavos) como resultante do valor do
patrimônio liqüido de Cr$ . 	
2.219.841,60 (dois milhões, duzen-
tos e dezenove mil, oitocentos e
quarenta e um cruzeiros e sessenta
centavos) pelo valor do capital rea-
lizado de Cr$ 1.783.393,52 (um mi-
lhão, setecentos e oitenta e três mil,
trezentos e noventa e três cruzeiros
e cinqüenta e dois centavos). Diante
do 'exposto, concluem pela avaliação
das ações de capital da Senasa — Se-
gurança de Saúde S. A., para afeito
de transação a que se reporta a As-
sembléia Geral Extraordinária men-
cionada, dentro da faixa de Cr$ 1,00

(um' cruzeiro) ou seja o valor nomi-
nal, a de Cr$ 1,24 (um cruzeiro e vinte
e quatro centavos) ou seja o valor
atualizado. Nada mais havendo a ree

-latar, assinam o presente laudo, para
os efeitos devidos. Rio de Janeiro, 23
de abril de 1971. Ass. Mário Nery
Costa; Pascoal Fortunato — C.R.C.
GB — 6.366; Mário Gracioso Dou-
rado — C.R.S. — GB 3,061. Após
a leitura, o Sr. Presidente pôs em
discussão o Laudo em tela, sendo que
os Senhores Acionistas poderiam so-
licitar quaisquer esclarecimentos sô-
bre o assunto aos Senhores Peritos
ali presentes. Ninguém se manifes-
tando, foi o Laudo de Avaliação sub-
metido à votação, constatando-se a
sua aprovação por unanimidade, abs-
tendo-se de votar, por ser impedido
por lei, o acionista Edgar Mário Ber-
ger, o qual declarou, por fim, aceitar
também, "In totum", as conclusões do
referide Laudo, bem como a decisão
do plenário para todos os efeitos de
direito. Em face destas deliberações
o Sr. Presidente declarou aprovado
por unanimidade o Laudo de Avalia-
ção e a conseqüente incorporação à
Sociedade dos bens para os devidos
fins. Em .contlnuaçao à Ordem do
Dia, o Sr. Presidente pediu aos Se-
nhores Acionistas que deliberassem
sôbre a ratificação relativamente à
proposta da Diretoria, aprovada pela
Assembléia Geral Extraordinária de
13 de abril de 1971, no sentido de ser
efetivado o aumento de capital so-
cial, não só mediante a incorporação
dos bens oferecidos e já aceitos pela
Assembléia, como -também pela sub,s-
crição. Prosseguindo com os traba-
lhos, o Sr. Presidente declarou, que.
como é do conhecimento dos Senho-
res Acionistas a Assembléia Geral Ex-
traordinária de 13 de abril de 1971
modificou as deliberações da Assem-
bléia Geral Extraordinária de 2 de
outubro de 1970, no tocante ao mon-
tante do aumento de capital, C assim
sendo propunha a rg-ratificação da
Assembléia de 2 de outubro de 1970
e a retificaçãço da Assembléia de
13 de abril de 1971. Posta em vo-
tação verificou-se ter sido aprovada
a proposta do Senhor Presidente nos
termos em que foi formulada, abs-
tendo-se de votar o acionista Edgar
Mário Berger. Em continuação à Or-
dem do Dia, o Sr. Presidente propôs
que se procedesse à alteração doa. ate
tigos 5.° e 9.", que passariam a ter a
seguinte redação: Art. 5." O capital
da Sociedade é de Cr$ 1.150.000,00
(um milhão, cento e cin qüenta mil
cruzeiros), dividido em 1.150.000 (um
milhão, cento e cinqüenta mil) ações
nominativas no valor de Cr$ 1.00 (um
cruzeiro) cada uma; o art. 9.° - A
Sociedade será administrada por uma
diretoria composta de quatro mem-
bros no mínimo, e 6 (seis) no máximo.
eleitos pela Assembléia Geral Ordi-
nária, entre acionistas ou não, resi-
dentes no país, pelo prazo de 2 (dois)
anos com as designações de: Diretor
Presidente e Diretores, os demais.
Posta em votação foi aprovada por
unanimidade a nova redação dos có-
digos 5.°P'e 9.0 dos estatutos sociais.
Novamente com a palavra o Sr. Pre-
sidente propôs que a fim de facilitar
sua copilação fôssem os estatutos con-
solidados e atualizados. Submetida à
votação verificou-se ter sido a pro-
posta do Sr. Presidente, aprovada por
unanimidade, e em ~seqüência de-
verão os • mesmos vigorar com a se-
guinte redação: Estatutos Sociais —
Capitulo I — Constituleão, Denomt-
naçtto, Fins e Sede — Art. I.° — A
Lloyd Atlântico S. A. de Seguros,
constituída a 8 de agôsto de 1923. nesta
Capital, e autorizada a funcionar em-
operações de seguros terrestres e me
rítimos. pelo Decreto n.° 16.143 de
12 de setembro de 1923, reger-se-á por
êstes estatutos e pela legisleclio em
vigor. Art. 2.° — A Sociedade tem
por objeto operar em seguros dos ra-
mos elementares, em qualquer das sua'
formas, segundo a enumeracão da le-
gislação vigente. isto é, em seguros
que tenham por fim, garantir perder
e danos. ou responsabilidades prove-
nientes do fogo, tíansportes, aciden-
tes pessoais e outros eventos que pos-

sam ocorrer afetando pessoas ou coi-
sas. Art. '3.° — A Cidade do Rio de
Janeiro é a Sede da Sociedade. Art. 4.°

O prazo de duração da Sociedade,
é por tempo indeterminado. — Ca-
pitulo II — Capital e Ações — Ar-
tigo 5.0 — O capital da Sociedade é
de Cr$ 1.150.000,00 (hum milha() cen-
to e cinqüenta nsil cruzeiros), dividi-
do em 1.150.000 (hum milhão cento e
cinqüenta mil) ações nominativas do
valor de Cr$ 1,00. (hum cruzeiro) ca-
da uma. Art. 69 — As açOes perten-
cerão a pessoas físicas ou Jur:dicas
que reunirem os requisitos legais pa-
ra sua propriedade. Art. 79 — t mo-
priedede das ações estabelece-se, e
exclusivamente, pela sua insctieao se-
guiar no livro competente. — Art. 89
— As ações somente poderão ser
transferirias, no caso de transmissão
intervivos, mediante termo, assinado
pelo cedente e cessionário, ou por seus
repreeentantes legais, no livro de
"Transferência de Ações Nominati-
vas" com indicação do valor da res-
pectiva aquisição e observãneia dos
demais requisitos da legislação em vi-
gor. Parágrafo único ‘— A transfe-
rência das ações, em virtude de ti aus-
missão por sucessão universal eu le-
gado, arrematação, adjudicaçao ou
outro ato judicial, somente fará me-
diante averbaçáo no livro de "Regis-
tro de. Ações Nominativas", em face
do "documento hábil, que flema em
poder- . da Sociedade, observadas as
restrições legais. Capitulo III —
Administração — Art. 99 — A Socie-
dade será administrada por uma di-
retoria composta de 4 (quatro) mmi-
bros no mínimo e 6 (seis) no máxi-
mo, eleitos pela Assembléia Geral Or-
dinária, entre acionistas ou não; re-
sidentes no pais, peio prazo c.e 2
(dois) anos, com' as designações de:
Diretor-Presidente e Diretores, os de-
mais. § 19 — O mandato da direto-
ria terminará com Assembléia Geral
Ordinária que a tiver de renovar. § 29
— A investidura dos diretores nos res-
pectivos cargos,' f ar-se-á median.e as-
sinatura de termo no livro próprio.
§ 39 — O preenchimento ou não, do
cargo de Diretor Vice-Presidente, fi-
cará a critério da Assembleia Geral
Ordinária. Art. 10 — Os membros
da diretoria poderão ser reeleitos e.
caso não o sejam, servirão até que
a nova administração tome posse, o
que deverá ocorrer até 30 dias, con-
tados da eleição. Parágrafo eneed —
Se o diretor não entrar em exerci=
ate 30 (trinta) dias após a lata da
eleição, entender-se-á que não acei-
tou o cargo, procedendo-se a aova
eleição para o preenchimento cio mes-
mo, convocando-se até 3 ares) dias
após o término do prazo estipulado,
a Assembléia Geral Extraordinária
para nova _eleição. Art.. 11 — Cada
diretor, antes de assumir o exerc,cio
definitivo ou provisório do caro-- pa-
ra que tenha sido nomeado, fará uma
caução de 200 (duzentas) ações da
Sociedade, mediante averbaçào no
Registro de Ações Nominativas, cau-
ção que responderá pela gestão do
Diretor e só poderá ser levantada
após o mesmo ter deixado o exerci-
cio das funções, a terem sido apro-
vadas es suas contas pela Assembleia
Geral. Art. 12 — No caso de vaga ou
de impedimento por mais de 30 (trin-
ta) dias de qualquer Diretor, os de-
mais escolherão substituto provisó-
rio, entre os acionistas, brasileiros.
Parágrafo único. O substituto provi-
sório escolhido em caso de vaga, exer-
cerá as funções até a primeira reu-
nião da Assembléia Geral, que elege-
rá o substituto definitivo para cem. -
pletar o mandado do substituido. —
Art. 13 — No impedimento, por qual-.
quer tempo de mais de um Diretor
simultâneamente, os restantes convi-
darão imediatamente acionista resi-
dente nesta Cidade, para as substi-
tuições provisórias, e, se houver vaga,
convccação logo a seguir a as,embnia
geral para a escolha dos substitutos
definitivos, que deverão preencher o
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prazo do mandato dos substituídos.
Art. 14 — 03 henorários da Direto-
r serão fixidicrs anuaimeate, pela
aseembleia Geral Ordinária, 'até o
reeedinie permissivel pela legesiação
eo Investe de Renda, e distribuides a
enterro dos seus membros, minsai-

Pareiieafo único — Os substi-
tutos provieedos doe Diretores, reze-
beeão durante o tempo eia sureditui-
e see os henerários mensais a que ti-
ninam direito os substituídos, e ainda
gratificaçeo correspondente ao tem-
pe ea sua gesteo. Art. 15 — Compe-
te à Diretosia, praticar todos os atos
ae adminstiação da Seciedade; apre-
seer-ter • relatório, balanço e cortes
aiiums; propor dividendos; eesolver
sa,ve a aplicação dos fundos sociais;
aequirir e alienar bens móveis e:mó-
veis: hipoicear, caucionar, transigir,
resrunciar, -acordar, observadas 3s res-
ti :ceies legais; fundar e exanguir de-

5i ramentos, agencias, sucursais e fi-
liale; admitir representantes da So-
ciedade; outorgar procuraçõss a agem-
tee, mandatários ou procuradores, nos
termos da Lei; distribuir entre os
seus membros, a -percentagem fixada
na letra "f" do Art. 3() abrir e mo-
:vir:aceitar contas bancárias. 1 1 9 —
As deliberações da diretoria, serão
temadas por maioria de votos e . os
atos de sua atribuição serilo pratica-
dos pelo Menos por -dois diretores res-
salvado o disposto nos artigos seguin-
tes. § 29 — Havendo empate na vota-
çâo, o presidente além do seu Voto
COMO diretor, terá, o de qualidade.
§ 39 — Das deliberações tomadas pe-
la Diretoria, lavrar-se-á a campei/li-
te ata em Livro próprio, que será as-
amada por todos os presentes. 1 9 —
A Diretoila reunir-se-á quando ne-
cesário, mediante convocação do Di-
retor-Presidmic. § 59 — As publica-
çóes de editais para convocaç'm de
Assembléias e pagamentos de divi-

wsinadas apenas por
um diretor. Art. 16 — A representa-
ção ativa e passiva da Sociedade ern
Juizo ou-fora tine, inclusive peran-
te as Repartiçeies Pühlica.s, Srmerin-:
tendi:mela de Segures Priradz e o
Ins t ituto de Reeteguros do Brasil, ca-
be a qualquer dos seus diretores, —
.Art. Os documentos-srel.itts-os
aos atos de atribuições da Diretoria
que importsm em obrigaçõrs para
a. S oc ledes! e, serão assinadas por
dees diretores, ou por um diretor e
um procurador. § • 1 9- — 'Os checrue.s
e recibos para retirada d'oe dinheiro
doe estabelecimentos bitribrion ou
outros, serão assinados por dois dire-
feres, ou' por um diretor 'e um pro-
curador. § e2e — As apólices de segu-
ros serão assinadas por um dos. dire-
tores oei por um procurador. Art. 18
— Ao Diretor-Presidente compete: a)
substituir qualquer dos outros direto-
res, de acordo com o art. 13; b) pre-
sidir- as reuniões da diretoria; c) ins-
talar as asse.nebleias gerais de acordo
com as prescrições legais* d) executar

até 31 ' de março e as Extraordinárias
tantas vezes quantas convocadas, res-
peitadas nas convocações a forma e
ás prazos legais. Parágrafo único
Uma vez convocada a Assembléia
Geral, ficam suspensas as transferen-
cias de ações ate que seja realizada a
Assembléia Geral ou fique sem efeito
a convocação. Art.' 23 — As Assem-
bléias Gerais serão constituídas por
acionistas que tenham as Deões ins-
critas no registro da Seciedede, pelo
Menos trinta dias antes da data para
que for convocada a reunião. Pará-
grafo único — As Assembléias Gerais
serão insealadas pelo Diretor Presi-
dente da • Sociedade, e na sua ausên-
cia peio substituto, que solicitará a
Indicação da um acionista para presi-
di-las, o qual convidará dentre os pre-
sentes, um secretário para constituir
a Mesa. Art. ,2e — Haverá um livro
de presença devidamenee /legalizado
no qual assinarão os peesenties, com
'declaração da, nacionalidade, residên-
cia e o número de ações que repre-
senta. Art. 25 — A Assembléia Geral
Ordinária tem por fim especial, deli-
berar sôbre o reletório, contas da ad-
ministraçeo e o parecer do Conselho
Fiscal, eleição dos Diretores, dos
membros efetivos e suplentes do Con-
selho Fiscal, é poderá tratas de outros
assuntos que possam . interessar a So-
ciedade, desde que constem da convo-
cação, salvo as exceções prescritas por
Lei. Art. 26 — As Assembléias Gerais
deliberarão sôbre os assuntos constan-
tes da convocação. Art. 27 — As deli-
beraçees das Assembléias Gerais, se-
rão tornadas por maioria absoluta de
votos, constando-se um voto por ação
reservadas as exieenclas da Lei. Art.
28 — Os trabalhos e as resoluções da
Assembléia Geral, serão reduzitios
ata, a qual deverá ser assinada pelos
membros da Mesa e peies acionistas
que estiverem presentes à reunião, bu
velo menos, por tanto; quantos cons-
tituírem nar seus votos, a maioria
neees.sSela para Pie deliberações torna-
das pela. assembléia. Parágrafo único
- Estas atas serão lançadas em livro
próprio, devidamente legalizados não
podendo ser usado novo livro, sem que
o .anterior esteja finde. Capitulo VI

Bezerra de Oliveira; Roberto Nogueira
da Silva; PI Senasa Segurança de
Saúde S. A. — Paulo Bezerra de Oli-
veira e Roberto Nogueira ' da Silva
Irene Mousasticoshvily; PI Edgard
Mário Berger Marcas Fernando de
Oliveira Moraes; Marcos Fernando de
Oliveira Moraes.

A presente é cópia fiel e extraída
do livro próprio.
Ata da Assembléia Geral Extraordi-

nária do Lloyd Atleinaco S. A. de
Seguros, realizada ein 25.8.1971.
Aos vinte e cinco dias do mês de

agosto do ano de mll novecentos e
setenta e um, reunirei:ti-se em ter-
ceira convocação, às 14 horas, na sede
social à rua Sorocaba n9 294, os a-
cionistas da Sociedade, representando
número legal conforme se verifica no
Livro de Presença. Assumiu, por a-
dali-ração, a Presidéncia da Assem-
bléia 0:1 Diretor-Presidente, Sr. Amarre
ry lexuel, que para secretário convi-
dou o Diretor-Tesoureiro, Sr. Paulo
Bezerra de Oliveira. Constituída a
Mesa o Senhor Presidente declarou
Instalada a presente Assembléia que
fôra regularmente convocada por a-
núncios publicados em: le Convoca-
ção do Diário Oficial de 13.7, 14.7 e
15.7 e Jornal dó Corrunércio nos dias
13.7, 14.7 e 15.7; 2e Convocação no
Didrio Oficiai de 30.7, 2.8 e 3.8 e
Jornal do Commércio nos dias' 30.7,
31.7 e 1.8; r Convocação no Diário
Oficial de 3.8, 10.8 e 11.8; e Jornal
do Commércio nos dias 8.8, 10.8 e
11.8; cujo teor é o seguinte: "Ficara
convidados os senhores acionistas a
se reun i rem em Assembléia Geral Ex-
traordinária a realizar-se no dia 25
de agesto de 1971. às 14 horas a fim
de deliberarem selarei a) ré-ratifica-
ção do aumento de capital de Cr$ ..
360.000,00 para Cr$ 1.150.030,00, a-
provado pek, Pneernbiéla Geral Ex-
trac.eriniwia de 23.4.1971, passando
a ser de adi scio.coo,00 ttrezentos e
seeeeenta mil cruzeiros) para Cr$ ..
1.000.002,00 (hum milhão de cruzei-
ros) a ser inteeralizado em moeda
corrente, eia virtude de exigências
impostas gela Superintendeneia de
Seguros Privadas; b) assuntos de in-
teresse geral. Rio de Janeiro, 6 de
112,-,:kto de 1971. Ais. Lloyd Atlântico
S. A, de Seguros.' Dando inicio aos
trabalhos, o Senhor Presidente dedo,.
rou que conforme consta da ordem do
dia deveria a presente de nienifes-
ter sôbre a ré-ratifitação das Assem-
bieas Gerais Extraordinárias realiza-
das em 13.4 e 23.4.1971, encontran-
do-se sôbre a mesa uma proposta da
Diretoria relativa a inaVria com pa-
recer favorável do Conselho Fiscal,
bem como solicitar ao Secretário que
procedisse a !situa dos aludidos do-
cumentos que estavam assim redigi-
dos: "Proposta da Diretoria. Senho-
res Acionistas — A Diretoria desta
Sccierlade atendendo as determina-
ções legais encaminhou a Superinten-
dencia de Seguros-Privados SUSFeP
a Afa da Assembléia Geral Extraor-
dinária realizada em 13.4.1971 que
aprovou o aumento de capital de CrS
360.000,00 (trezentos' e sessenta mil
cruzeiros) para Cr$ ,1.150.000,00 (hum
milhão e cento e cinquenta mil cru_
zeiros), tendo a referida Assembléia
sofrido impugnação do órgão supra-
citado, no tocante a forma de inte-
gralização, exigindo que a mesma se
efetivasse em dinheiro e não em bens
conforme fôr& aprovado. Face a tal
óbice não resta alternativa a esta Di-
retoria a não ser propor a retifica-
çáo do aumento do capital social que
passará a ser de Cr$ 360.000.00 (tre-
zentos e sessenta mil cruzeiros) para
Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cru
adros) a ser integralizado da seguins
te forma: Cr$ 197.000,03 (cento e no-
venta e sete mil cruzeiros) Pela in

-corporação de reservas; Cr$ 443.009,00
(quatrocentos e quarenta e três mil
cruzeiros) mediante -'subscrição com
integralização no ato era moeda cor-
rente. CasoCaso sela aprovada a presente
PeOposta o art. 59 passará a vigorar

som a seguinte redação; Artigo 59 —•
O Capital da Sociedade é de Cr$
1.000.000,00 (hum milluio de cruzei-
ros) dividido em 1.000.000 (hum mi-
lado) ações nominativas do valor de
Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada unia.
Esta é a proposta que submetemos-
'à apreciação cios senhores acionistas.
Rio de Janeiro, 2 de julho de 1971.
• Amaury Kruel, Sergio Faria
Lemos da Fonseca, Paulo Bezerra de
Oliveira, Roberto Nogueira da Silva,
Filipe Augusto Pinto. Parecer do
Conselho Fiscal — Nós abaixo assi-
nados membros do Conselho Fiscal
do Lloyd Atlântico S. A. de
nes tendo tomado conhecimento da
proposta de. Diretoria para retifica-
ção do aumente de capital aprova,do
pela Assembléia Geral Extraordiná-
ria realizada em 13.4.1971, somos do
parecer que a referida proposta deve
ser aprovada, visto' consultar os in-
terêsses sociais. Rio de Janeiro, de
julho de 19'71. Ass, Marcos Fernan-
do de Oliveira Moraes, Marlene Ro-
drigues Kapiche, José Antonio Fer-
nandez Y Fernandez. Terminado a
leitura dos aludidos documento,, o
Senhor Presidente declarou _que, an-
tes de submete-los a discussão e vo-
tação, deveriam os senhores acionis-
tas tomar conhecimento e se pronun-
ciarem sabre a posição da Sociedade
na Superintendência de Seguros Pri-
vados — SUSEP • em relação ao au-
mento do capital social de Cr$ .1..
225.000,00 (duzentos e vinte e cinco
mil cruzeiros) para Cr$ 360.000,00
(trezentos e sessenta mii cruzeiros).
Prosseguindo esclareceu o Senhor Fre_
sidente que através das Atas das As-
sembJéins Gerais Extraordinárias de
6.11.1968 e 4.3.19,70 aprovou o au-
mento do capital social de Cr$
225.000,00 (duzentos e vinte e cinco
mil cruzeiros) para Cr$ 360.000p0
(trezentos e sessenta mil cruzeiros),
tendo a SUSEP suscitado dúvidas com
referência a forma de integralização
do referido aumento; posteriormente
pela Aezembléia Geral Extraordinária
de 2.10.1970 foi declarado que o ci-
tado aumento houvera sido integra-
r.zado com a capitalização de imó-
vel, fato que aliás não corresponde
a -realidade visto 'que conforme se
constata pelos lançamentos contednia
da época o aumento foi toalinente
subscrito e integralizado pelos senho-
res Wallace de Queiróz, George Heial
e Num Lecroix Leivas com créditos
que possui= em contaa correntes e
provenientes de suprimento paria a-
quisiç5.0 do imóvel mencionado na Ata
da Assembléia Geral Extraordinária
de 2.10.1970, motivo pelo qual pro-
punha a Assembléia a retificação e
ratificação das Assembléias Gerais
Extraordinerias realizadas em 	
6.11.1908,-.4.3.1970 e 2.10.19e0. Sub-
metida a votação a proposta do Se-
nhor Presidente verificou-se ter sido
a mesma aprovada por unanimidade
e em consequência retificadas e ra-
tificadas as menelmnvias Assembléias,
ficando destarte estabelecido o capi-
tal. de Cr$ 360.000,00 (trezentas e
sessenta mil cruzeiros). Isto posto, o
Senhor Presidente, após terem sido
dirimidas as dúvidas submeteu a Prce
posta da Diretoria e o Parecer do
Conselho Fiscal re diecussão e nin-
guém quetendo fazer uso da lealavra
foram postos em votação tendo se ve-
rificado a aprovação dos mesmos por
unanimidade. Em seguida o Senhor
Presidente Indagou ao acionista e
subscritor do aumento ora retificado
se mantinha o interesse e a ':Espiei-
cão de subscrever as ações, integra-
lizando-as, agora, em dinheiro. no ato
da subscrição. Usando da palavra o
acionista Edgard Mário Berger 'que
face a exigência de inteualizaçãe to-
tal em moeda corrente do 'valor do
aumento, e considerando o de.sembee-
so de valor considerável em prairo
exíguo desistia da subscrição que pro.
pusera na Assembléia Geral Extraor-
dinária de 1?.4.1971. Novamente com
a palavra o Senhor Presidente escla-
receu que tendo em vista a desisten-

— Art. 29 — A 31 de dezernbro encer-
rar-Ri-4 o balanço para apuração dos
lucros liquidos. Art. 30 — Qs lucros
líquidos que se verificarem anual-
mente, atrai74s do balanço geral, de-
pois de dedueidas as reserves exigidas
gela Legislação de Seguros, serão dis-
tribuidos: a) 59 para reserva para
inteeridade do capital; b) O exigido
em Lei para o Fundo de Garantia de
Retrocresões; c) 5 9 para reserva de
Previd i ncia, destinado a suprir quais-
quer deficiências que porventura se
verifiquem nas reservas obrigatórios;
d) O necessário para a distribuição
de dividendos aos acionistas por de-
terminaçieb da A.eserabléla Geral, me-
diante proposta da administração da
Sociedade, com as resteições legais

dentro das suas atribuir:4s os presed- ouvido o Conselho Fiscal; e) Até 20i
te.s estatutos e as deliberações da dl- para gratificações aos turcionárlos a
retoria e das assembléias. Art. 19 — critério da Diretoria; 1) Até 20% para
As atribuições dos diretores serei) por serem distribuidos entre os diretores
eles distribuidas logo após as respec- como gratificação, observadas as rea-
tivas eleições, em reunião da diretoria trições legais; g) O restante será le-
para este fim especialmente convocada vedo à Reserva Eventual para aten-
e transcritas na competente ata da der possíveis prejuízos, bonificar os
reunião. Capitulo IV — Conselho acionistas ou para aumento de capi-

, Pescai — Art. 20 — O Conselho Fiscal tal. Parágrafo único — A distribui-
será composto de tres membros efe- ção de bonificações aos acionistas
tivos e três suplentes, eleitos anual- dependerá de deliberação da Assem-
mente pela Assembléia Geral Ordíná- biela Geral. Capitulo VII — Dispo-
ria entre os acionistas ,ou não, todos siç.ões Gerais e Transitórias — Art. 31
residentes no pais, sendo aermieida a — O ano social começa a le de janeiro
reeleição. Parágrafo único — Os su- e termina a 31 de dezembro. Nada
Mentes substituirão os membros efe- mais havendo a tratar, dá o Sr. Pre-
tivos do Conselho Fiscal, por ordem ridente como encerrada a presente
de votação e no caso de igualdade Assembléia, agradecendo a presença
desta, pela ordem de idade a começar dos senhores acionistas, bem como dos
pelo mais velho. Art. 21 — Os mera- senhores peritos presentes, suspen-
bros efetivos do Conselho 'Fiscal, per- dendo a sessão pelo terr,po necessário
oeberão uma remuneração mensal ti- à Lavratura da presente ata, que de-
xada pela Assembléia Geral que os pois de /ida e achada conforme, vai
elegeu. Capitulo V ---- Assembléia Ge- por todos assinada. Rio de Janeiro
reis -- Art. 22 — A Asserableia Geral 2it de abril de 1971. Asa.: Amarai
Ordinária, reunir-se-á anualmente . jr_ruffl; Borre Mousasticoshivily; Paulo

• -	 •
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	,
eia da subscrição do acionista Edgard
Mário Berger, ficava estabelecido no-
vo prazo de 30 dias para uso do di-
reito de preferência na forma do art.
III do Deci do-Lei n9 2.627 de ....
26.9.1940. I', osseguinclo com os traba-
lhos o Senhor Presidente declarou que
face as deliberações tomadas ficavam
retificadas as deliberações das Asem-
bielas Gerais Extraoddinárias realiza-
das em 13 e 24 de abril do corrente
ano, ou seja retificado no concernen-
te ao aumento de capital e ratifica-
das nos demais têrmos. Finalizando
o Senhor Presidente declarou aprova-
do e efetivado o aumento do capital
social para Cr$ 1.000.000,00 e alte-
rado os estatutos determinando ao Se-
cretário que providenciasse o depósi-
to de Cr$ 443.000,00 (quatrocentos e
quarenta e três mil cruzeiros) no pra-
zo estipulado correspondente pelo De-
creto-Lei n9 5.959 de 1.4.1943 e a
integralização do aumento. Nada mais
havendo a tratar, foi suspensa a ses-
são pelo tempo necessário à lavratu-
ra desta ata, que. concluída 'e achada
conforme, foi lida e aprovada sendo
a seguir , por todos assinada. Rio "de
Janeiro, 25 de agôsto de 1971. Asa.:
AntaUry Kruel, Paulo Bezerra de OU-
veira, Roberto Nogueira da Silva, Fi-
lipe Aurriáto Pinto, Dóris Filipe Mon-
sasticoshivily, Edgard Mário Berger,
Irene Mousasticoshivily, p/SEN ASA
— c de Saúde S. A. — Pau-
lo Bezerra de Oliveira e Roberto No-
gueira da Silva.

A presente é cópia fiel e extraída
do livro próprio.
Ala da Assembléia Gera l Extraordrul-

rla realizada no dia 7 de outubro de
1971.

•
-

Aos dias sete do mês de outubro do
ano de mil novecentos e setenta e
um, às 14 horas, na sede social à Rua
Sorocaba, número 294, -reuniram-se ós
acionistas do Lloyd Atlântico S. A.
de Seguros,( representando mais de
2e3 do capital social, conforme se ve-
rifica no Livro de Presença. Assu-
miu, por aclamação, a Presidência
dos trabalhos o Diretor-Tesoureiro,
Paulo Bezerra de Oliveira que para
secretário convidou o acionista Boi-IS
Mousasticoshivily, ficando ~Mi cons
tituida a Mesa. Dando inicio aos tra-
balhos o Senhor Presidente declarou
Instalada a A,ssembléla que fora de-
vidamente convocada por eeitais pu-
blicados no Diário Oficial e Jornal do
Comercio nos dias 29 de setembro de
1971, 30 de setembro de 1971 e 1 de
outubro de 1971 — cujo teor è o se-
guinte: "Picam convidados os senho-
res acionistas a se reunirem em 'As-
sembléia Geral Extraordinária a, rea-
lizar-se no dia 7 de outubro de 1971,
às 14 horas, na sede social na Rua
Sorocaba, número 294, afim de deli-
berarem sôbre: a) Efetivação do au-
mento de capital de Cr$ 360.000,00
(trezentos e sessenta mi/ cruzeiros)
para Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão
de cruzeiros), autorizado pela Assem-
bléia Geral Extraordinária realizada
em 25 de ageesto de 1971; b) renún-
cia do Diretor Presidente; c) Eleição
de um Diretor com fixação de hono-
rários; d) Asgunto de interêsse ge-
ral. Rio de Janeiro, 28 de setembro
de 1971. Ass. Paulo Bezerra de Oli-
veira — Diretor." Dando inicio aos
trabalhos o Senhor Presidente decla-
rou que conforme se verificava no Bo-
letim oe Subscrição a parte do au-
mento do capital social de 	
Cr$ 360.000,00 (trezentos e sessenta
mil cruzeiros) para-Cr$ 1.000.000,00
(hum milhão de cruzeiros) no mon-
tante de Cr$ 443.000,00 (quatrocentos
e quarenta e três mil cruzeiros) au-
torisado pela Assembléia Geral Ex-
traordinária de 25 de ageato de 1971
fera totalmente" subscrito e integrai!,
zado em moeda torrente do pais de-
vendo, em obediência do disposto no
Decreto-Lei 5.956 de 1 de abril de
1943, a imeortância de Cr$ 443.000,00
(quatrocentos e quarenta e três mil
cruzeiros), recebida -dosubscritorser
depositada no Banco do Brasil S:ocie-
(fade Aneni ma tão logo fosse encerra-
da esta. Assembléia. Em seguida o

Senhor Presidente declarou que face
ao exposto o aumento do capital su-
ciai de Cre 3i30.000,00 (trezentos e
sessenta mil cruzeiros) para 	
Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de
cruzeiros) realizada mediante incor-
poração de reservas — Cr$ 197.000,00
(cento e noventa e sete mil cruzei-
ros), e subscrição particular c= In-
tegralização na ato em moeda cor-
rente ficava efetivado e em consequên
da alterado o artigo 59 dos estatutos
sociais que passará a vigorar com a
seguinte redação: "Artigo 59 — O ca-
pital da Sociedade é de 	
Cr$ /.000000,00 (hum milhão de cru-
zeiros) dividido em 1.000,000 (hum
milhão) de ações nominativas do va-
lor de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada
uma." A Assembléia por deliberação
unânime anrovou a ratificou todos
os atos relacionados com o 'aumen-
to de capital ora efetivado tendo o
Senhor Presidente aproveitado o en-
sejo para fazer uma retrospectiva da
evolução do capital social da empre-
asa a partir de Cr$ 225.000,00 (duzere
tos e vinte e cinco mil cruzeiros) até
Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cru-
zeiros) atuais, que foi a seguinte —
de Cr$ 225.000,00 (duzentos e vinte e
circo mil cruzeiros) para 	
Cre 360.000,00 (trezentos e sessenta
mil cruzeiros) com a capitalização de
créditos dos subscritores acionistas
George }Tela!, Wallace de Queiróz e
Nilza Lecroix Leixas, no valor de
Cr$ 135.000.00 (cento e trinta e cin-
co mil cruzeiros) pelas Assembléias
Gerais Extraordinárias de 6 de no-
vembro de 1968 e 4 de março de 1970
e 2 de outubro de 1970, ré-ratificado
pela Assembléia Geral Extraordinária
de 25 de aeôsto de 1971; de 	

«Crie 360.000,00(trezentos e' sessenta
ml meei ros) para Cr$ 1.000.000,00
(hum irelhão de cruzeiros), mediante
eubscricão particular pela acionista
SENASA — Se gurança de Saúde So-
ciedade Anônima, no valor de 	
Cre 443.000,00 (quatrocentos_ e qua-
renta e três mil cruzeiroS) integral"-
eado no ato em moeda corrente do
nals e Cr$ 197.000,00 (cento e noven-
ta e sete mil cruzeiros) mediante in-
corporação da reserva "FundO de
Correcáo Monetária, através das As-
sembléias Gerais Extraordinárias de
13 e 23 de abril. de 1971 e 25 de agtis-
to de 1971 e efetivado pela presente
Assembléia. Continuando com a or-
dem do dia o Senhor Presidente deu
ciência aos acionistas do pedido de
renúncia em caráter irrevogável do
Diretor Presidente, Mal. Amaury
Kruel por motivos de ordem parti-
cular. Usando da palavra o acionista
Edgard Mário Berger expressou seu
Pesar pelo afastamento de figura. ilus-
tre e Diretor diligente mas recenhe-
ceu a imperiosidade dos motivos que
o levaram ao desligamento ria Socie-
dade. Usando senda da palavra o Di-
retor Secretário Felipe Augusto Pinto,
em nome dos demais, para se associa-
rem Pio pesar do acionista Edgard
Mário Berger, esclarecendo que todas
os esforços para demover o remiti-,
ciente foram baldados fade a rele-
vância dos motivos particulares ale-
gados. A Assembléia por enianimidade
aceitou a renúncia do Diretor Presi-
dente, Mal. Amainei Kruel aprovando
todos os atos praticados pelo mesmo
até a presente data determinando que
o referido cargo permanecesse vago
até ulterior deliberação. Novamente
com a palavra o Sr. Presidente dando
sequencia a ordem do dia solicitou
cédulas a fim de procederem a elei-
ção de mais um Diretor na forma do
artigo 99 dos Estatutos sociais. Rea-
lleada a eleição e feita a contagem de
votos, verificou-se ter sido eleito por
unanimidade o Sr. José Antonio
Fernandez Y Fernandez, espanhol
casado, do coMércio, residente à Rua
Senador Vergueiro n9 135 —aparta-
mento 1.208, portador da Carteira de
Identidade número 604.922 do insti-
tuto FéLix Pacheco. A Assembléia
ainda por decisão unânime fixou os
honorários de Cr$ 2.000,00 (dois mil
cruzeiros) mensais para o Diretor
Presidente se congratulou com a As-
sembléia pelas medidas tomadas por•

considerá-las oportunas e de interês-
se capital no desenvolvimento so-
cial. Nada mais havendo a tratar foi
suspenta a sessão pelo tempo neces-
sário à lavratura desta ata que, con-
cluida e achada conforme, foi lida e
aprovada sendo a seguir por todos
assinadas. Rio de Janeiro, 7 de ou-
tubro de 1971. — Baris Peitpe Mem-
sasticoshivity, Paulo Bezerra de reli-
eeira, Irene Mousasticoshivily, Ed-
gard Mário Berger, Roberto Nogueira
da Silva, p/SKNASA — Paulo. Bezer-
ra de Oliveira e Roberto Nogueira da
Silva,

ESTATUTOS SOCIAIS
CAPITULO I

Constituição, denominação, fins e
sede

Art. 1.0 A Lloyd Atlântico S. A.
de Seguros, constituída a 8 de agi5s-
to de 1923, nesta Capital, e autori-
zada a funcionar em operações de
seguros terrestres e marítimos, pelo
Decreto n° 16.1" de 12 de setembro
de 1923, reger-se-á por estes estatu-
tos e pela legislação em vigor.

Art. 2.° A Sociedade tem por ob-
jeto operar em seguros dos ramos
elementares, em qualquer das suas
formas, segundo a enumeração da
legislação vigente. Isto é, em seguros
que tenham por fim, garantir perdas
e danos, ou responsabilidades prove-
nientes do fogo, transportes, aciden-
tes pessoais e outros eventesoue pos-
sam ocorrer afetando pessoas ou
coisas.

Art. 3e A Cidade do Rio de Ja-
neiro é a Sele da Sociedade.

Art. 4.0 O prazo de duração da
Sociedade, é por tempo indetermi-
nado.

CAPITULO

Capital e Ações
Art. 5.0 O capital da Sociedade é

de Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de
cruzeiros), dividido em 1.000.000
(hum milhão) de ações nominativas
do valor de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro)
cada uma.

Art. 6.0 As ações ;Pertencerão a
pessoas físicas ou jurídicas que reu-
nirem os requisites legais para sua
propriedade.	 t• e

Art. 7.0 A propriedade das ações
estabelece-se, e exclusivamente, pela
sua inscrição regular no livro com-
petente.

Art. 8.° As ações sbmente poderão
ser transferidas, no caso de transmis-
são intervivos, mediante têrmo assi-
nado pelo cedentes e cessionário, oti
por seus representantes legais, no li-
vro de "Transferência de Ações No-
minativas" com indicação 'do valor
da respectiva aquisição e observân-
cia' dos demais requisitos da legis-
lação em vigor. •

Parágrafo único. A transferência
dás 'ações, em virtude de transmissão
por sucessão universal ou legado, ar-
rematação, adjudicação ou outro ato
judicial. ~sente fará mediante aver-
bação do livro de "Registro de Ações
Nominativas", em face do documen-
to hábil, que ficará em poder da
Sociedade, observadas as restrições
legais.

CAPITULO In --T-71"r -
Administração

Art. 9.0 A Sociedade será adminis-
trada por uma diretoria composta de
4 (quatro) membros no mínimo e 8
(seis) no máximo, eleitos pela Assem-
bléia Geral Ordinária, entre acionis-
tas ou não, residentes no pais, pelo
prazo de 2 (dois) anos, com as de-
signações de: Diretor-Presidente e
Diretores, os demais.

1 1.° O mandato da diretoria ter-
minará com Assembléia Geral Ordi-
nária que a_tiver de renovar.;

1 9.° A inveetidura dos diretores nos
respectivos cargos far-se-á mediante
•assinatura de têrmo no livro próprio.
• § 3.0 O preenchimento ou n.ão, do
cargo de Diretor-Vice-Presidente, fi-
cará a critério da Assembléia Gerar
Ordinária.

Art. 10. Os membros da diretoria
poderão ser reeleitos e, caso não o
sejam, servirão até que a nova admi-
nistração tome posse, o que deverá
ocorrer até 30 dias, contados da
eleição.
aPetrágrafo único. Se o diretor não
entrar em exercício até '3-0 (trinta)
dias após a data da eleição, enteses
der-se-á que não aceitou o cargo,
procedendo-se a nova eleição para o
preenchimento do mesmo convocan-
do-se até 3 (três) dias após o ter-
mine' lo prazo estipulado, a Assem-
bléia Geral Extraordinária para nova
eleição.

Art. 11. Cada diretor, antes de as-
sumir o exercício definitivo ou pro-
visório do cargo para que tenha sido
nomeado, fará uma caução de 200
(duzentas) ações da Sociedade, medi-
ante averbação no Registro de Ações
Nominativas, caução que responderá
pela gestão cio Diretor, e só poderá
ser levantada após o mesmo ter dei-
xado o exercício das funções, e terem
sido aprovadas as suas contas pela
,Asseinbléla Geral.

Art. 12. No caso de vaea ou ele
impedimento por mais de 30 (trinta)
dias de (malquer Diretor. os demais
escolherão substituto provisório, entre
os acionistas brasileiros.

Paeágrafo único. O substituto pro-
visório escolhido em caso de vaga,
exercerá as funcões até a primeira
reunião da Assembléia Geral, que ele-
gerá o substituto definitivo para
completar o mandato de substituído.
• Art. 13. No impedimento ror
qualquer tempo, de mais de um Di-
retor simultaneamente. os restantes
convidarão' imediatamente acionista
residente nesta Cidade, para as suba-
tituições provisórias, e se houver va-
ga. convocação logo a sesniir a Assem-
bléia, Geral para a escolha dos subs-
titutos definitivos, que deverão pre-
encher o prazo do mandato do subs-
tituido.

Art. 14. Os honorários da Direto-
ria serão fixados anualmente. nela
Assembléia' Geral - Ordinária, até o
máximo permissível pela Legislação
do ImniNsto de Penda, e distribuídos
a critério dos seus membros, mensal-
mente.

Parágrafo único. Os substitutos
provisórios dos Diretores, receberão
durante o tempo da substituição, os
honorários mensais e que Unhem di-
reito os substitutdos e ainda grati-
ficação correspondente ao tempo da
mia gestão.

Art. 15. Compete à diretoria pra-
ticar todos os atos de administração
da Sociedade, apresentar rela46rio,
balanço e contas anuais; propor di-
videndos, resolver sôbre a aplicacão
dos fundos sociais; adouirir e alie-
nar bens móveis e imóveis, hipotecar
caucionar, transigir, renunciar, ecor-
dar, observadas as restricões legais:
fundar o extinguir elenertamentos,
agências sucursais, e filiais: admitir
representantes da Sociedade; outor-
gar procurações a a gentes, mexida-
tários ou procuradores, nos têrmos
da Lei; distribuir entre os seus mem-
bros, a percentagem fixada na letra
"1" do Art. 30.°; abrir e moviinentar
contas bancárias.

1 1.° As deliberações da diretoria,
serão tomadas por maioria de votes
e os atos de suas etribuicão serão
praticados pelos menos nor dele di-
retores ressalvado o disposto nos ar-
tigos seguintes.;
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sai ou fique sem efeito a convoca-
ção.

Art. 23. As Assembléias Gerais se-
rão constituídas zor acionistas que
tenham as ações Inscritas no registro
da Sociedade,. pelo menos trinta dias
antes da clSzta \para que fôr convo-
cada a reunião.

Parágrafo único. As Assembléias
Gerais serão instaladas peio Diretor-
Presidente da Sociedade, e na sua
ausência pelo substituto, qué solicitard,
a indicação de um acionista para pre-
sidi-las, o qual convidará dentre os
presentes um secretário para consti-
tuir , a mesa.

Art. 24. Haverá um livro d ei, pre-
sença devidamente legalizado,	 no
qual assinarão os presentes, com
declaração da nacionalidade, residên-
cia e o número de ações que repre-
senta.

Art. 25. A Assembléia Geral Ordi-
nária te(n por fkn especial, deliberar
seibre o relatório, contas da adminis-
Laça° e o parecer do Conselho Fis-
cal, eleição dos Diretores, dos mem-
bros efetivos e suplentes do Conselho
Fiscal, e poderá tratar de outros as-
suntos que possam interessar a So-
ciedade, desde que constem da con-

j eocacão, salvo as exceções prescritas
Por Lei.

Art. 26. As Assembléias Gerais de-
liberarão sôbre os assuntos constantes
da convocação. 1

§ 2.0 Havendo empate na votação,
o presidente, além do seu voto como
diretor, terá o de qualidade.

§ 3.° Das deliberaçõe a \tomadas pela
diretoria, lavrar-se-á a competente
ata em livro próprio, que será assi-
nada por todos os presentes.

§ 4.° A Diretoria reunir-se-á
quando necessário, mediante convo-
cação do Diretor-Presidente.

§ 5.° As publicações de editais para
convocação da• assembléias e paga-
mentos de dividendos, serão assinada
apenas por um diretor.

Art. 16. A representação ativa e
psssiva da Sociedade em Juizo ou
fora dêle. inclusive perante às Repar-
ticões Públicas, Superintendência de
Seeuros Privados e o Instituto de
Resseguros do Rresil, cabe a qualquer
sios seus diretores.

Art. 17. Os documentos relativos
aos atos de atribuição da diretoria
nua importem em obrigações para a
Sociedade, serão assinados por dois
diretores, ou por um diretor e um
procurador.

o) 1.° Os chames e recibos para
retirada de dinheiro de estabeleci.
mentos bancários ou outros, serão
assinados por dois diretores, ou por
um diretor e um procurador.

§ 2.° As apólices de seguros serão
assthadas por um dos diretores ou
por um procurador.

Art. 18. Ao Diretor-Presidente
compete:

a) substituir qualquer .dos outros
diretores, de acordo com o Art. 139;

b) presidir as reuniões da direto-
ria;

c) Instalar as assembléias gerais
de acordo com as prescrições legais;

d) executar dentro de suas atri-
buições os presentes estatups e as
deliberações da diretoria e das as-
sembléias.

Art. 19. As atribuições dos direto-
res serão por êles distribuídas logo
após as respectivas eleições, em reu-
nião de diretoria para este fim, es-
pecialmente convocada e transcritas
na competente ata da reunião. a

CAPITULO IV

Conselho Fiscal

Art. 28. O Conselho Fiscal será
composto de três membros efetivos e
três suplentes, eleitos anualmente pe-
la Assembléia Geral Ordinária entre
os acionistas ou não, todos residentes
no pais, sendo permitida a reeleição.

Parágrafo único. Os suplentes
tubstituirão os membros efetivos do
Conselho Fiscal, por ordem de vota-
ção e no caso de igualdade desta,
pela ordem de idade a começar pelo
mais velho.

Art. 21. Os membros efetivos do
:"Conselho Fiscal, perceberão urna re-

muneração mensal fixada pela assem-
bléia Geral que os elegeu.

rAPITULO

Assembléias Gerais

Art. 22. A Assembléia Geral Ordi-
nária, reunir-se-á anualmente, até 31
de março e as extraordinárias tantas
vezes quantas convocadas, respeitados
nas convocações a forma e os prazos
legais.

Parágrafo único. Uma vez convo-
cada a Assembléia Geral, ficam sus-
pensas as transferêncies de ações até
que seja realizada a Assembléia Ge-

Art. 27. As deliberações das As-
sembléias Gerais, serão tomadas por
maioria absoluta de votos, constan-
do-se um vota, por ação, observadas
as exigências da Lei.

Art. 28. Os trabalhos e as resolu-
ções da Assembléia Geral, serão re-
duzidos à ata, a qual deverá ser as-
sinada pelos membros da Mesa e pe-
los acionistas que estiverem presen-
tes à reunião, ou pelo menos, por
tantos quantos constituirem por seus
votos, a maioria 'necessária para as
delibera(:ões tomadas pela Assembléia.

Parágrafo único. Estas atas serão
lançadas em livro próprio. devida -
demente legalizados não podendo ser
usado nevo livro, sem que o anterior
esteja findo.

CAPITULO 91

Art. 29. A 31 de dezembro en-
cerrar-se-á o balanço para apuração
dos lucros líquidos.

aa'•
Art. 30. Os lucros líquidos que se

verificarem anualmente, através do
balanço geral, depois de deduzidas as
reservas exigidas pela legislação de
Seguros, serão distribuídos:

a) 5.° para reserva para integri-
dade do capital;

b) O exigido em Lei para o Fundo
da Garantia de Retrocessões;

c) 5.° para reserva de Previdência,
destinado a suprir quaisquer defici-
ências que porventura se verifiquem
nas reservas obrigatórias;

d) O necessário para a distribuição
de dividendos aos acionistas por
determinação das Assembléia Geral,
mediante proposta da administração
da sociedade,. com as restrições legais,
Cavido o Conselho Fiscal;

e) Até 20% para gratificações aos
funcionários a critério da Diretoria;

f) Até 20% para serem distribuidos
entre os diretores, como gratificaeão,
observadas as restrições legais;

g) O restante será levado à Reserva
Eventual para atender possíveis pre-
juízos, bonificar os acionistas ou pa-
ra aumento de capital.

Parágrafo único. A distribuição de
bonificações aos acionistas, depenedrá
da Assembléia Geral..

FUNDAÇÃO INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATISTICA
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PORTARIAS DO PRESIDENTE

QPE.X n9 33, de 14 de janeiro de
1972. Declara, de . acordo com o arti-
go 60 da Lei n9 3.780, de 12 de julho
de 1960, Saphyra Bastos cia Araujo
Goes - ocupante cio cargo de Ofiesal
de Administração, classe A, nivel 12,
da Parte Permanesize co Quadro da
Pessoal, em extinção, das Inspetorias
Regionais do antigo Conselho de Es•
tatistica - enquadrada no simbold
8-F, correspondente à tunção gratiN
cada de Chefe da Seçã i de Pessall
da Inspetoria Regional no Estado da
Bailia, e agregada ao mesmo Quadro
de Pessoal, a partir de 1 9 de julha ao
1969 em virtude de ter sido empece-
da pela Lei n9- 1.741, de 22 de no-
vembro de 1952, considerando-se va-
go, automaticamente, na data da-
agregação, o cargo efetivo ocupade
pela servidora no requerido Quadro.

QPEX N9 31, de 14 de janeiro de
1972. Nomeia, por acesso, de acorao
com o artigo 3a da Lei 13,9 3.780, de
12 de julho de 1960, combinado com
o artigo 30 e seu paragrafo único do
Decreto r19 54.488, de 15 de outubro
de 1964, no Quadro de Pessoal --
Parte Permanente, em extinção, do
antigo Conselho Nacional de .Estatis-
tica - Administração Central, para
exercer o cargo de Técnico de Meca-
nização código AF-401.14.A, às se-
guintes ocupantes de cargos de Téc-
nico Auxiliar de Mecanização codigo
AF-402.11 . B:

• •
I - a partir de 30 de setembro

de 1964:

BANCO
NACIONAL DA HABITAÇÃO

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA - RD
N9 60-71

Estabelece normas para a aquisição,
a Iniciador, de créditos sob a ga-
rantia de segundas hipotecas, no
Programa Mercado de Hipotecas, e
da outras providências.
A Diretoria do Banco Nac:onal da

Habitação, em reunião realizada a 22
de outubro de 1971, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
artigo 30 da Lei n9 4.380, de 21 de
agósto de 1961, resolve:

1. Consideradas as disponibilidades
aprovadas pela Diretoria, poderão ser
adquiridos, de Iniciadores, com a 'In-
termediação de Agente, créditos • de
segundas hipotecas, resultantes das
operações do Programa "Mercado de
Hipotecas" referidas no item 2 da 11D
N9 59-71.

2. A operação será conduzida pela
Carteira de Hipotecas (CHP) e obe-

Janeiro de 1972 

mirou)
Disposições Gerais e Transitórias
Art. 31. O and social começa a

de janeiro e termina a 31 de dezem-
bro,
(N.° 2.637 - 17.1.72 - Cr$ 1.325,00),

1 - Neima Fontes da Silva Nemia
rovsky, era vaga decorrente da promca.
ção de Hermes de Souza Guimarãesa
Iii - a partir de 30 de setembro

de 1967:
1 - Hilda Lins de Mello Bosignoll„

em vaga decorrente da promoção de
Eduardo Zambrano Siqueira;
IV - a partir de 31 de março

de 1968:
•

1 Odette Goulart Ribeiro, ene
vaga constante do Decreto n9 51.367.
de 11 de dezembro de 1961, retificado
pelo Decreto n9 68.858, de 5 de jue
lho de 1971;

2 - Aida Dias Ribeiro Rocha Morsa
teiro. em vaga decorrente do faleci-.
mento de Jorge da Costa Ribeiro;

3 - Gaetanina Bagneili Vidal, sm
vaga decorrente da promoção de Nua
lio Barbosa Cópio;

4 - Irma Vasques, em vaga deeor-
rente da aposentadoria de Gil'oerto
Osório Câmara;

5 - Lea de Oliveira Campos, em
vaga decorrente da aposentadoria de
Elerly Lopes.

V - a partir de 10 de setemeso .
de 1968:

1 - Marialina Norris, em vaga de-
corrente da ,promoção de Sydney'
Tardim;

2 - Júlia Trisciuzzi, em vaga de-
corrente da promoção de Niltoa Reis
Fernandes.

decerá às seguintes normas gerais:
_ a) oferta de taxa efetiva de, no
minime, 12% (doze por cento) ao
ano;

b) taxa de remuneração ao Agen-
te, no valor de 5% (cinco por cento)
do valor da aquisição;

c) a soma aos vaióres da primeira
o segunda hipotecas não poderá ex-
ceder os limites previstos nas normas
do BNH aplicáveis à data da comer-
cialização da unidade habitacional,
considerado, na aplicação de tais li-
mites, o menor valor entre o da ava-
liação e o da venda do imóvel;

d) as prestações mensais dos cré-
ditos de primeira e segunda hipoteca
deverão estar em dia.

3. A operação será realizada me-
diante compra dos créditos pelo ....
BNH, no valor liquido resultante da
aplicação da taxa referida na alínea
"a" do item 2, e venda imediata ao
Agente, no mesmo instrumento, pelo
valor dos saldos devedores.

4. O Agente, • apresentado pelo
Iniciador ou indicado pelo BNH, de-
verá ser o titular ou autor Hipotea

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

1

 I - a partir de 30 de setembro i
de 1964: .

1 - Tuba Tiomno Boanada, em va-
Yga constante do Decreto n9 51.367,
de 11 de dezembro tia 1961;

2 - Elizabeth Rubem dos Santos,
em vaga decorrente da exoneração
de Gerdes Nunes Ribeiro;

3 - Cybelle Reis, em vaga decors
rente da promoção de Gilberto Lima;

II - a partir de 30 de setembro
de 1965:

MINISTÉRIO DO INTERIOR
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ANEXO

FAIXAS DE VALOR UNITÁRIO
DE EMPRESTIMO (VUE)

(	 UPC	 )	 •

TAXA NOMINAL,DE
•	 JUROS

a '. a.,

nRAZO

(anos)

d 0 a 120 1 25
120 a 160 2 25

160 a 200 3 25

200 a 240 4 25
240.a 280 5 25
280 a 320 6 25

2:> 320 a 360 7 25
360 a e 25
400'.a 480 9 25

"••••••n 480 ti, 600 9 20
600 a 900 10

.ANEXO	 II

FAIXA FAIXA DE FINANCIAMENTO

( UPC )

VALOR MUNO DO IM6
•	 VEL EM RELAÇg0	 Ab-•
FINANCIAMENTO EM CA

DA FAIXA

I Ate 450 1311

II Mais de 450 titã	 900 1311

XII - Metia de 900 ati;	 1.350

í

1,20

IV Maio de 1,350 ate 1,000 2,59	 -

V

•

. 0.rp.as.e de X	 E0 atá• 2.250
N

J.3 b9

cárie dos correspondentes créditos de
primeiraS hipotecas.

5. O Agente pagará o preço da
aquisição dos créditos nas mesmas
condições a que se obrigou na com-
pra dos respectivos créditos de pri-
meiras hipotecas.

6. A CHP condiclohará a compra
dos créditos à realização pelo Inicia-
dor, a sua custa, de obras de recupe-
ração de unidades, de infraestrutura
e urbanização ou de serviços é equi-
pamentos comunitários nos conjuntos
residenciais.

7. Quando da aquisição de crédi-
tos de segundas hipotecas, na-forma
do item 3, deverá ser efetuado en-
contro de contas com o Iniciador
para a amortização ou liquidação de
empréstimos especiais ou, se fôr o
caso, de dividas remanescentes, rela-
cionadas com o financiamento inter-
corrente para a realização de pro-
jeto.

8. A CHP bahtará os atos comple-
mentares necessários à execução do
disposto nesta Resolução.

9. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando as dis-
posições em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de
1971. — Rubens Vaz da Costa, Pre-
sidente.
RESOLUÇÃO DA DIRETORIA —

RD N9 68-71
Regulamenta e consolida a aplicação

das RCs n9s 23, 24, 25 e 30 de 1971,
aos financiamentos do BNH para
aquisição ou construção da mora-
dia própria.
A Diretoria do Banco Nacional da

Habitação, em reunião realizada a 25
te novembro de 1971, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
artigo 30 da Lei n9 4.380, de 21 de
agôsto de 1964,

Tendo em vista consolidar e regu-
lamentar a aplicação das normas ge-
rais vigentes aos financiamentos .,clo;
BNH, para refinanciamento da aqui-
sição ou construção da moradia pró-
pria, resolve:

1. Os financiamentos do BNH aos
seus Agentes, ,-para os empréstimos
déstes, destinados à aquisição ou
construção, de sua regulamentação e
das normas complementares especifi-
co.

1.1. O disposto nesta Resolução se
aplica a tôdas as operações de que
trata o item 3 da RD n9 57-71.

1.2. As normas desta Resolução
não regulam os financiamentos do
BNH para aquisição de materiais de
construção, através do subprograma
RECON, nem o financiamento da pro -
dução de habitações, para venda.

2. O BNH só concederá financia-
mento a Agente Financeiro ou Agen-
te Especial, credenciado na forma da
RC n9 30-71, que se responsabilize
pelo crédito, de sua geração à sua ex-
tinção.

2.1. Para concessão do financia-
mento seda indispensável que o Agen-
te:

a) apresente os dados e elementos
requeridos pelo BNH, em cada cano,
para a concessão pleiteada;

b) esteja ' regularmente credencia-
do, no BNH. como Agente Financei-
ro ou Agente Especial, para interme_
diação dos créditos de que trata esta
Resoluçito;

c) venha cumprindo os regulamen-
tos do BNH e os compromissos por
éle assumidos;

d) apresente capitalização mínima,
com relação ao toai do passivo, à sa-
tisfação do BNH;

e) esteja rigorosamente em dia com
os pagamentos devidos ao BNH e ao
FGTS;

1) possua ficha cadastral conside-
rada satisfatória para a operação;

g) atenda a outros requisitos jul-
gados necessários pelo BNH.

2.2. O Agente. de que trata . êste
Item, será responsável pela boa for-
malização das oneracões, assim como
pela coritta aplicação e pontual re-

tôrno dos recursos, até a integral qui-
tação da dívida, despondendo por
quaisquer irregularidades, deficiências
ou omissões.

3. Os empréstimos dos Agentes aos
seus mutuários obedecerão as seguin-
tes eondições gerais:

a) retôrno em prestações sinensais
segundo o Sistema de Amortizações
Constantes de que trata a RC n 9 23-71
e sua regulamentação;

b) reajustamento das prestações e
do estado da dívida nos têrmos da
RC n9 36-69 e de sua regulamenta-
ção;

C) condições de juros e de prazos
de amortização em função do valor
unitário do empréstimo (VUE), nos
têrmos do Anexo I;

d) financiamento máximo do imó-
vel de acôrdo com o Anexo II, não
ultrapassando 90% (noventa por cen-
to) para os empréstimos de valor su-
perior a 200 UPC, obedecidos os cri-
térios da RC n9 24-71;

e) cobrança de taxas nos limites
aprovados pelo BNH;

j) cobrança dos prêmios de segudo
estabelecidos;

g) comprometimento da renda fa-
miliar limitado ao que prescreve a
RD n9 39-68, com as alterações apro-
vadas na RD n9 54-71;

h) outras condições aprovadas pelo
BNH.

3.1. Como parte do pagamento do
financiamento que conceder, o Agen-
te poderá imputar o valor de finan-
ciamento que conceder, o Agente po-
derá imputar o valor de financiamen-
to concedido para venda de imóvel,
de propriedade do mutuário, ainda
que o "habite-se" dêsse imóvel te-
nha sido concedido há mais de 180
(cento e oitenta) dias.

3.2. As Companhias de Habitação
(COHAl3s) poderão financiar até
100% (cem por c',rtto) dos Imóveis
de valor não superior a 320 (trezen-
tas e vinte) UPC.

4. Os empréstimos do BNH aos seus
Agentes obedecerão às seguintes con-
dições gerais:

a) reembolso em prestações men-
sais calculadas segundo o Sistema de
Amortização Constantes de que tia-
ta a RC n° 23-71 e sua regulamenta-
ção;

b) reajustamento das prestações e
correção monetária do saldo devedor
na forma do item 6 e seus subitens,
na RC n° 30-71;

c) pagamento de taxas segundo a
RC n° 107-66; ,

d) pagamento dos premios de se-
guro, esabelecidos;

e) carência, sôbre o principal, em
prazo não superior em 6 (seis) meses
ao do desembolso;

j) pagamento mensal dos juros de-
vidos, durante a carencia;

g) prazo de desembolsos, de acordo
com cronograma previamente aprova-
do pelo BNH;

h) prazo de amortização igual ao
concedido ao mutuário final na for-
ma do , Anexo I, com a ressalva do
subitem 4.2;

1) financiamento global que não
ultrapasse a soma dos financiamentos
do Agente, relativos às unidades, ten-
do em vista os limites fixados no
Anexo II;

1) taxa de juros inferior em 1%
(hum por cento) à concedida 9.03
mutuários finais, de acordo o •om o
Anexo I, com as ressalvas dos sub-
itens 4.1. e 4.2.•

k) garantia real e mais garantia
suplementar, • à satisfação do BNH,
sempre que a garantia real oferecida
pelo Agente consistir de caução de
créditos hipotecários que represen-
tem mais de 80% do valor dos imó-
veis hiptotecados;

outras condições estabelecidos
pelo BNH, inclusive às especificas
para cada programa ou subprogra-
ma.
• 4.1. O diferencial de juros de 1%
(hum por cento), de que trata a alí-
nea j deste item só será concedido
aos . Agentes relacionados nas alíneas

e, do inciso II, do subitem 4.1.
da RC n° 30-71, para • formação de
Fundo de Habitação Popular, na for-
ma que o BNH vier a regulamentar.

4.2. O BNH poderá adotar, opcio-
nalmente, uma das seguintes regras
na concessão dos empréstimos de que
trata esta Resolução:

a) concessão de tantos empréstimos
quantas forem as combinações de
taxas 'de juros e de prazos dos fi-
nanciamentos concedidos, pelos
Agentes, aos mutuários finais; oni

b) concessão de empréstimos equi-
valentes às condições médias de ju-
ros e de prazos dos financiamenros
concedidos, pelos Agentes, aos mutuá-
rios finais.

4.3. Nos casos de financiamento ao
BNH para a produção e comerciali-
zação da habitação, será admitido, no
período de produção, o estabeleci-
mento do condições médias ecitava
lentes, obtidas pela interpolação no
Anexo I do VUE médio contratada,
corrigindo-se ao final da construção
os efeitos da eventual diferença Pri-

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA
— RD N9 69-71

Regulamenta linha de crédito às en-
tidades do SBPE, para constiuçáo
em terreno próprio do mutuário,
A Diretoria do Banco Nacional da

Habitação, em reunião realizada a 25
de novembro de 1971, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
art. 30 da Lei n9 4.380, de 21 de agôs-
to de 1964, resolve:

1. O BNH através da Superinten-
dência de Agentes Financeiros, obter-
vades as disponibilidades de seu or-

.

tre a aplicação desta regra e de uma
das previstas no subitem 4.2.

4.4. No caso previsto no subitern
anterior ou sempre que houver dife-
rença entre os VIJE previstos nos
contratos e os realmente efetivados
será obrigatório o ajustamento oas
condições de juros e de pratos me-
diante a assinatura de termo de re-
ratificação do contrato ' inicial.

4.5. O Agente se obrigará, inde-
pendentemente de intimação do 33NH,
a reforçar ou substituir as garantias
que tenha oferecido ao BNH, sempre
que as mesmas se deteriorarem ou
se extinguirem, fazendo ao BNH as
devidas comunicações.

5. As normas complementares,- es-
pecificas, serão aprovadas pela Dire-
toria ou por quem esta delegar po-
dêres especiais.

6. Esta Resolução entrará em vi-
gor nesta data, revogadas as disposi-
ções em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de
1971. Rubens Vaz cia Costa, Pre-
sidente.

-
çamento de caixa mensal, concederá
refinanciamentos às Sociedades de
Crédito Imobiliário e às Assoeumes
de Poupança e Empréstimo, me den-
te caução de Cédulas Hipotecarins,
nas condições estabelecidas nesta Re-
solução.

1.1 — O prazo e o juro do refi-
nanciamento concedido pelo BNH ao
Agente poderão per equivalentes às
condições médias dos prazos e dos ju-
ros das Cédulas Caucionadas.

1.2 — Será admitido o diferencial
de juros previsto na RO 25111.
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2. A presente Resolução entra em 'de dezembfo de 1971, usando das atri-
vigor nesta data, revogando as dispo- buições que lhe são conferidas pio
sições em contrario.	 art. 30 da Lei n9 4.380, de 21 as

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de agosto de 1964, resolve:
1971. - Rubens Vaz da Costa, pie-	 1. Só serão press:elidos deeembsIsos,
vidente,	 e/ou cencedidos financiamentos ou

créditos de qualquer natureza sus
agentes e/ou mutuários do BNH
Uia. com seus pagamentos com esse
Bailco , e/ou cem o Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço.

1.1 - Os casos especiais, inclusive
os de consolidação ou composiçau do
dividas, que possam constituir exce-
ção à regra deste item serão ueeldi-
dos pela Diretoria, caso a caso, me-
diante proposição da Unidade late-
cada, devidamente fundamentesa.e

1.2 - O disposto neste item não
se aplica às operações reguladas pela
RD 136-71.

2. O Departamento da Receita
(DRC) fornecera -mensalmente aos
Diretores - e às Unidaea responsáveis
pela concessão de crédito c pelos de-
sembolsos, a relação dos agentes e/ou
mutuários que:

a) apresentem atraso nos paga-
mentos com o BNH (modelo anexo);

b) , não apresentem Certificado de
Regularidade com o FGTS, em dia.

2.1 - A relação de mie, trata êste
RESOLUÇÃO DA DIRETORIA	 item deverá ter caráter confidencial,

RD N9 73-71 será fornecida até o dia 15 de cada
mês e referir-se ,no máximo ao pe-
naltimo mês, - anterior ao de sua di-
vulgação, salvo motivo de fõSça maior

A Diretoria do Banco Nacional da devidamente justificado;
Habitação, em reunião realizada a 9 2.1.1 - No caso de quitação, pelo
de dezembro de 1971, usancici das atai- mutuário e/ou agente, das quantas
buições que lhe são conferidas pelo em atraso, ou de verificação de (pel-
ara 30 da Lei n9 4.380, de 21 de agOsa quer engano na relação, o DRC co-
te de 1964 e do itens 2 da RC name s m2 hunfocrtus.ará a retificação no preze de
ro 20-71 e	

7

Considerando o Orçamento Malte 2.1.2 - O servidor, com acesso
tico para 1971, aprovado pela RD na- relação de • que trata êste item, que
mero 41-71,. resolve: 	 julgar haver qualquer engano na Ia-

1. Abrir créditos suplementares na formação do DRC diligenciará, no
forma a seguir discriminada na- dota- prazo de 72 horas, para esclareolmen-
ção do GUS, segundo o Orçamento to do fato ou para a necessária reti-
Analitico para 1971, rio total de Cr$ ficaçáo, se fôr o caso.
85.000,00:	 3. Para o exclusivo efeito do que

ea prescreve o item 1, considera-se em
Ci

312-Material Cie consumu 
70.000,M atrasa com o BNH e/ou com o FGTS,

o mutuário e/ou o agente que.:
314-Encargos diversos	 3.0a0,60 a) estiver em ateato com o BNU327 -Diversas transf. . cor-

rentes • ' 	 	 ao pagamento de 3 (três) ou unis
5.000,00 prestações;

423 .- Aquisição de titules 	  7.000,00

2. As Cédulas Hipotecárias deverão
ser originadas de financiamentos:
' a) com garantia de primeira e arde
ca hipoteca;

b) concedidos a partir de . 12 . de no-
vembro de 1970;

c) destinados à construção de uni-
dade habitacional de preferência leo-
leda ou geminada, em terreno próprio
do mutuário;

dj sem a participação, na operação
de empresário como incorporador; e

e) de construção que não tenha si-
do nem seja objeto de outro finan-
ciamento.

3. O valor, o prazo, os juros e as
demais condições do financiamento
obedecerão ao disposto na RC W-71 e
aos limites máximos da seguinte Ta-
bela:

áreas metropolitanas ou a capitais
dos Estados ou ao plano pilõto do
Distrito Federal.

10. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando as dispo-
sições da RD n9 53-10 e as _demais
disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de
1971. - Rubens Vez da Costa, Pre-
sidente.	 -e

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA
•RD N9 70-71

Aprova Instruções para implantaçko
cias normas aprovaaas pelas RD
n9 58-71 e RD 719 63-71.
A Diretoria do Banco Nacional da

Hauitaçeo, em reunia() realizada no
2 de dezembro de 1971, usando das
atribuições que lhe são conferidas pe-
lo art. 30 tia Lei n9 4.380, de 21 de
agõsto de 1964, resolve:

1. Aprovar as Instruções na forma
dos Anexos da presente Resolução,
publicados no Boletim de Serviço do
Banco, para implantação , das normas
de mas tratam a RIS n9 58-71 e a RD
n9 63-71.

2. Delegar o ajustamento, a even-
tual retificação e a complementação
cias medidas aprovadas por esta Re-
solução aos Diretores - Stipsrvisor
de Planejamento e Coordenação e o
Diretor a ser designado pela Direto-
ria.

3. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando .as dis-
posições em contrarie.-

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de
1971. -"Rubens Vaz cia Costa, Pre-
sidenik.

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA
- RD N9 71-71

Nomeia o Diretor Rodrigo Horacio
Garcia da Costa para Supervisor
dos atuais créditos do SFIl.
A Diretoria do Banco Nacional da

Habitação, em reunião realizada no
dia 2 de ddzembro de 1971, usando
das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 30 da Lei n9 4.38O, de
11 de agõsto de 1964, e

Considerando o que dispõe o item
2 da RD n9 70-71, de 2-12-71, resolve:

1. Nomear Rodrigo Horácio Garcia
da Costa, Diretor Supervisor da Car-
teira de Projetos Cooperativos, para
Supervisor dos atuais . 'créditos do
FL

. RESOLUÇÃO DA DIRETORIA •
- RD N9 72-71

Aprova o
s 

Orçamento de Caixa do
•

BNH para O per iodo de 1 de cle ,,ent-
. bro . de 1971 a 30 de novembro. de
1972.
A Diretoria do Banco Nacional da

Habitação, em reunião realizada a. 9
de dezembro de 1971, usando das eari.
buições que lhe são conferidas pelo
art. 30 da Lei n9 4.380, de 21 de agós-
to de 1964, resolve:

1. Fica aprovado o Orçamento de
Caixa do BNH 'para o período de 1
de dezembro de 1971 a30 de noecm-
bro de 1972, na forma dos anexos da
presente Resolução, publicados no
Boletim de. Serviço do Banco. ,•

2. A presente Resolução entra em
vigor a 1 de dezembro de 1971, revo-
gando as disposições em contrária. -.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de
1971. - Rubens Vez da Costa, Pies!-
dente.

Abre créditos suplementares na for-
ma do item 2 da RC n9 20-71.

Total 	  85.000,00

2. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando as dis-
posições em contrário.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de
1971. a- Rubens Voz da Costa, Pre-
sidente.

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA
- RD N9 74-71

Regula a concessdo de créditos e de-
sembolsos aos agentes e mutuários
do BNH.

A Diretoria do Banco Nacional da
Habitação, em reunião realizada a 9

3.1 Qualquer que seja o valoro-
tal do imóvel pronto, o financiamen-
to será, no máximo de 80% dêsse va-
lor, limitado, em qualquer caso, a
480 UPC.

3.2 Quando o imóvel fôr de valor
superior a 600 . UPC, o candidato ao
financiamento deverá já ter investi-
do recursos próprios, anteriormente
à concessão do financiamento, de mo-
do que o financiamento seja, sempre,
a última parcela do investimento to-
tal.

4. Para celculo do valor da garan-
tia será considerado o custo atual do
terreno mais o custo da coastrução.

5. O limite do empréstimo Median-
te caução, de Cédulas Hipotecánas,
em relação à.% entidades referidas' no
Item 1 será:

a) para ás Sociedades de Crédito
Imobiliário, até quatro vêzas o capi-
tal realizado mais reservas jivres ou
o património liquido, computadas es-
sas operações, também, .paia efeito
dó limite máximo de obtenção de re-
cursos de terceiros;

b) para as Associações de Poupan-
ça e Empréstimo até 30% do total
das aplicações ou 8 vêzes a soma dos
depósitos bloqueados dos fundadores,
das reservas livres e dos resultados
cai suspenSo.

5.1 A Diretoria do BNH poderá al-
terar, em casos especificos, os lima;
tes estabelecidos neste item.

6. Nas operações de financiamento
relativas às Cédulas Hipotecárias a
serem caucionadas ao BNII, na for-
rua desta ReSolução, as entidades po-
darão cobrar exclusivamente até 9%
(nove por cento) do valor do crédi-
to concedido, a titulo de comissão de
abertura de crédito.

7. Para o cumprimento do disposto
nesta Resolução, a Superintendência
de Agentes Financeiras expedirá as

• necessárias instruções, das qualecons-
terá expressamente a consulta previa
àquela Unidade Central sôbre as dis-
ponibilidades orçamentárias existen-
tes e sôbre os limites de cada Agente

8. Durante a construção das uni-
dades serão cobrados juros ou taxas
no máximo iguais a um total de
0,833% por mês vencido.

9. Os limites fixados no item 5 des-
ta Resolução poderão ser ampliados
em 50% (cinqüenta por cento) para
as entidades que realizarem mais da
metade das aplicações deste progra-
Ma em cidades que não pertençam as

b) apresente Ceraficado
[aridade ou de Quitação com o FaSTS
expedido há mais de 180 dias ou não
o apresente.

4. A infringência ao que estabele-
ce esta Resolução, provado o dele ou
má-fé, será considerada falta grave.

5. Os atos complementares à pre-
sente Resolução serão baixado pelo
Diretor-Superintendente ou por quem
este delegar poderes especiais.

0. A presente Resolução entrará
em vigor em 31 de janeiro de 1972,
revogando as disposições eis contrá-
rio.

Rio de Janeiro, 9 de dezembio de
1971. - Rubens Vez da Costa, peia
sidente.
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riritendéncia, aprovado pela Portaria
Ministerial n9 61, de 14 de março de
1968 e o artigo 49, alínea "d" de seu
Regimento Interno, resolve:,

RESOLUÇAO DA DIRETOR (A —
RD N° 75-71

Coeficiente de Equiparado SalaAal
valido para contratos a serem assi-
nados no 1° trimestre de 1972.
A Diretoria do - Elenco Nacional da

Zabitação, em reunião realizada a 16
de dezembro de 1971, usando das atri-

buições que lhe são conferidas pelo
art. 30 da Lei n° 4,380, de 21 de agos-
to de 1984, resolve:

1. Os Coeficientes de Equiparaçã)
Salarial a que se refere o subitem 3.3
da RC n° 38-89, do Conselho de Ad-
ministração do BNH, e válidos para
os contratos a serem assinados ri) 1°
trimestre de 1972, são "t seguintes:

Aprovar a minuta do *mo ao Con-
vênio celebrado em 24 de fevereiro de
1971, entre esta Autarquia, a Centrais
Elétricas de Goiás S.A. e a Prefeitu-
ra Municipal de Barra do Garças
(MT), referente a construção de li-
nhas de transmissão de energia elé-

'MINISTÉRIO
DO

INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO CENTRO-OESTE

Conselho Deliberativo
Retificaçdo

No "Têrmo Aditivo celebrado aos
12 dias do mês de novembro de mil
novecentos e setenta e um entre a

trica no trecho Iporá - Arenónclis
Piranhas - Bom Jard i m - Aragarças
- Barra do. Garças, no valor de Cr$
250.000,00, totalizando á participat:ão
desta Entidade em crn 1.050.000,00
(hum milhão e cinqüenta mil cruzei-
ros). A presente 'matéria foi . apre-
sentada na XLIV rcuni:A. clêite Con-
selho, através da Proposição n9 153,
de 3-12-1971. — Sebastião Dante de
Camargo Júnior, Presidente do Con-
selho.	 -

Superintendência do Desenvolvimento
da Região Centro-Oeste e a Compa-
nhia de Saneamento de Mato Grosso
S. A., com a interveniência de di-
versas Prefeituras Municipais de
Mato Grosso, para- a elaboração de
Relatórios Técnicos Preliminares",
publicado no Diário Oficial (Seção I

Parte II), de 31.12.71, à página
4.116 2.° coluna:

Onde se lê:
Aos vinte e sete (27) dias do mês

de ... de mil novecentos e setenta e
um (1971), ...

Leia-se:
Aos' vinte e sete (27) dias do mês

de dezembro de mil novecentm e se-
tenta e um (1971),

TÉRMOS DE CONTRATO

EDITAIS E AVISOS
.--

ÉPOCA 	 DL 	 REAJUSTAMENTO COEFICIENTES
r

-	 ,
o) a sarem reajustados '60 dias apás o aumen

to do avo salário-mlnimo 0,972

b) a corem rsajustidos noe	 fevereiro/72
meses do i	 maio/72

,	 agasto/72
• novembro/72

-	 (fevereiro/73

0,895	 -
0,940	 .
0,908
1,038
1,090

o) para funcionárioe páblicos	 -	 •
.

CONSULTA AO
8NH	 -

2. O Coeficiente referente a feve-
reiro de 1972 é divulgado com a fina-
lidade de ser utilizado para os
cálculos do estado da dívida, em ja-
neiro de 1972, de empréstimos que
previram fevereiro para época • do
reajustamento da prestação.

3. A presente Resolução entra em
vigor a partir de,, 1° de janeiro de
1972, revogando as disposições em
contrário.

Rio de' Janeiro, 18 de dezembro de
1971. — Cldudio Luiz Pinto, Presi-
dente, em exercício.

Retificação
No Didrio Oficial, Seção I, Pavio

II de 23 de novembro de 1971:
Página 3.647 — 3. • coluna
Edital n.° 08-71 do FGTS •-• de 9

de novembro de 1971 — Publicado
sem número.

No Didrío Oficial, Seção I, Parte II
do 25 de novembro de 1971

Re n.° 30-71 — de 11 de novembro
de 1971

Página 3.672 — 4.° coluna

Onde se lê:
"5.3 — Consideradas, 	
	  Agenf e:

a) se recuse a permitir ou facilitar
qualquer inspeção do BNH ou de au-
ditores por êles designados:"

Leia-se:
"5.3 — Considerados •	
	  Agente:

a) se recuse a permitir ou facilitar
qualquer inspeção do BNH ou de au-

ditores por éle designados:"
Página 3.673 — 1.' coluna

-Onde se lê:
"8.2 — Os planos de que tratam

as alíneas a e b deste item serão
escolhidos preferentemente de foram
a adequar os retornos dos financia-
mentos dos Agentes aos por Ales per-
cebidos dos mutuários finais."

Leia-se:
"6.2 — Os planos de que tratam

as alínea a e b déste Item serão es-
colhidos preferenternente de forma a
adequar os retornos dos financiamen-
tos dos Agentes aos por êles perce-
bidos dos mutpários finais."

Página, 3.673 — 2.° coluna
Leia-se o número omitido:
RC n.° 32-71 — de .1 de novembro

de 1971

,$UPERINTENDÊNC1A
DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO CENTRO-OESTE

Conselho Deliberativo
RESOLUÇAO N9 143, DE 24 DE

• DEZEMBRO DE 1971
O Conselho Deliberativo da Supe-

rintendência do Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
artigo 59, alínea "d" da Lei número
5.365, de 1 de dezembro de 1967-com-
'Ni nado com o artigo 8°, alínea "d" do
Regulamento Provisório desta Supe-

MINISTÉRIO
. DAS

MINAS E ENERGIA

PETRÓLEO BRASILEIRO S. A.
(PETROBRÁS)

A Frota Nacional de Petroleiros, co-
munica aos interessados que se en-
contram à venda, no estado, no Pôrto
do Rio de Janeiro, os navios-tanques
"Guaporé" de 16.000 TDW e 'Cara-
velas" de 20.000 TDW com os sobres-
salentes.

As instruções indispensáveis ao en-
caminhamento _e preenchimento das
propostas deverão ser solicitadas na
sede da FRONAPE, na Praça 22 de
Abril, 36 — 70 andar --- sala ',03, dia-
riamente.

Fica, por este Edital, estabeler:ida a
data de 9 de fevereiro de 1972 pia
entrega das propostas que deverá ser
feita às 15,00 horas, quando se pro-
cessará a- abertura das mesmas na
presença dos interessados.

Rio de Janeiro, 17 de janeiro ee
1972. — Geraldo Catuaca,nti Cardoso,
pelo Coordenador da Comissão de
Alienação e Chefe da Divisão cie Su-
primento.
(No 000.291-B •!-- 20-1-72 — Cr$ 10,00)

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR
SUPERINTENDÊNCIA

DO DESENVOLVIMENTO.
DA AMAZÔNIA-

EDITAL DE PRE-Qt7ALIPICAÇA0
• No 01-72-CEL

A Superintendência do Desenvolvi-
mento da Amazônia — SUDAM, com

fundamento nos Arts. números 127,
parágrafos 1°, 2° e 5°, número 129, item
I, números 141 e 143 du Decreto-lei
n9 200, de 25 de fevereiro de 1967 tor-
na público para conhecimento .de
quem possa interessar que:

I — A Comissão especial de Licita-
ção designada pela Portaria — SU-
DAM número 3.373, de 26 de outubro
de 1971, para alienação do Projeto-
Piloto Dendê, situado às margens

da Rodovia Belém-Mosqueiro, -no mu-
nicípio de Benevides, Estado do Pará,
receberá a documentação necessária

prft-qualificação com vistas à esco-
lha 'final do comprador.

II — A escolha final do comprador
se fará de conformidade com as ins-
truções elaboradas pela entidade.

III — As instruções em apreço po-
derão ser encontradas: na sede da.
SUDAM, travessa Antônio Baena nú-
mero 1.113 — Belém; na Coordenação
Especial para a Amazônia Ocidental
(CEAMO), à Rua Costa Azevedo
mero 198 — Manaus; e nos Escritórios
Regionais, localizados resnctivamente
nas cidades do Rio de Janeiro — Gua-
nabara: Avenida Franklin Roosevelt
número 1213, 10°: São Paulo — SP: —
Avenida Brasil no 198; Brasília: SAS
— Edifício do Ministério do Interior,
9° andar, salas 191 a 197 -; fones —
241913 e 248713 e Cuiabá — MT, rua
Pedro Celestino, no 8.

IV — A documentação para a refe-
rida pré-qualificação será entregue,
das 16 às 18 horas do dia 29 de feve-
reiro de 1972, no Auditório "Gen. Má-
rio de Barros Cavalcante" na sede da
SUDAM, em Belém, ,à Trav. Antônio
Baena n° 1.113, por representantes
credenciados das firmas participantes.

Belém, 13 de janeiro de 1972. --
Oscar Dias _Teixeira, Presidente da
Comissão.,
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DA
LEGISLAÇÃO FEDERAL

Com IndreaçNo 'da 'data da - P.u1)11earNO
21•3 "Diário Oficial" e do .5/P1on.ie da
repleção das Leia"

'ALFABÉTICO-REMTSSTVG'

,Pda ordem alfabética dos assuntos'

LEGISLAÇÃO REVOGAM'

Diplomas legais ou seus dispositivos expresi
i samente alterados, revogados. derrogados,
'declarados nulos, caducos, sem efeito ots

linsubsistentes pela legislação publicada no
ano a que se refere o kolugiem,

1967
DIVULGAÇÃO N.' T 0;12

PREÇO: Cr$ 8,01:1	 •

1968
DIVULGAÇÃO N .' T.152

,PREÇO: Cr$ 20,00,

'.); VENDA

Na Guanabara'
Seek de Vendas: Av. Rodrigues Alves 11'

Agência I: Ministério da Fazenda
Atende•se a pedidos pelo Serviço de Ree.mbislso Postai'

Em 13rasitia
, Na sei.% do DIN

FREÇO DÊSTE EXEMPLAR — Cr$ 0,30


